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Município de Castro
Diretoria de Suprimentos

MUNICÍPIO DE CASTRO – ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PREGÃO ELETRÔNICO  

(processo digital nº 44872/2026) 



 O MUNICÍPIO DE CASTRO/PR, através da Secretaria Municipal de Saúde, mediante Agente de contratação e equipe de apoio, designados pelo Decreto nº 712/2025, lei Municipal  4197/2025, torna público que a Diretoria de Suprimentos, sito à Praça Pedro Kaled, nº 22, nesta cidade, realizará licitação sob modalidade Pregão, na forma eletrônica,  do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.
	PREGÃO ELETRÔNICO

166/2026

MODO DE DISPUTA ABERTO
TIPO MENOR PREÇO 

POR LOTE


	Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas:

Até 08h30min do dia 25/11/2026

Início da sessão / disputa de lances:

09h00min do dia 25/11/2026

Local: https://bllcompras.com “Acesso Identificado”


	1. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS DE FISIOTERAPIA, INCLUINDO A CALIBRAÇÃO E O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, VISANDO GARANTIR O ADEQUADO FUNCIONAMENTO, A SEGURANÇA, A CONFIABILIDADE E A DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS PELO CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA (CRFF) E PELAS UNIDADES DE FISIOTERAPIA DO ABAPAN, SOCAVÃO, TRONCO E JEOVÁ RIBEIRO, PERTENCENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASTRO/PR, através de pregão, na forma eletrônica, conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas neste edital e Termo de Referência (anexo I) e demais condições. 


	2. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO:

2.1. O valor máximo estimado para este Pregão é de R$ 142.800,00 (cento e quarenta e dois mil e oitocentos reais), conforme a requisição ao compras 1412/2026.
2.2. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIA:

Manutenção e Desenvolvimento das Atividades de Média e Alta Complexidade
19.0010.0302.0012.2052.33.90.39.00.00.00.00.00 – CÓD. RED. 175 –  FONTE 4942 
19.0010.0302.0012.2052.33.90.30.00.00.00.00.00 – CÓD. RED. 174 –  FONTE 4942    

	3. SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações BLL. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o Local:  https://bllcompras.com (“Acesso Identificado”).

O edital estará disponível nos endereços www.castro.pr.gov.br e https://bllcompras.com e ou nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br/ e publicado no sítio eletrônico oficial.
Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro Luciano Augusto Cardoso e equipe de apoio, designados pelo Decreto n.º 712/2025.
E-mail: licitacao@castro.pr.gov.br -  licitação.castro@gmail.com
Telefones: (42) 2122 - 5041; 2122 - 5120
Endereço: Praça Pedro Kaled, nº 22 – CEP 84.165-540, Castro / Paraná
O atendimento: das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min.


	4 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:

4.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021 e do Decreto n.º 1428/2023, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico https://bllcompras.com, pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
4.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES:
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, observando as regras dispostas no item 9, das Condições Gerais deste Edital;

4.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS:
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no site – www.castro.pr.gov.br e https://bllcompras.com 


	5 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO:
5.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão e pelo disposto nos demais anexos do edital.
5.2 É vedada a participação do órgão ou entidade em outra ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade da ata decorrente da presente licitação, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto neste edital.
5.3 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal n.º 1428, de 2023, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações.


6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E PEÇAS:
LOTE 01
	ITEM 
	QUANT 
	UNID
	Cód prod.
	DESCRIÇÃO MATERIAL/SERVIÇO 
	VALOR UN.
	VALOR TOTAL

	01 
	12
	SERV
	62922
	SERVIÇOS DE MANUTEÇÃO CORRETIVA, PREVENTIVA E CALIBRAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE FISIOTERAPIA - ELETROPATIA, ERGOMETRICOS.
	R$ 3.900,00
	R$ 46.800,00

	*02
	12
	UNID
	*62923
	*PEÇAS/COMPONENTES/
ACESSÓRIOS EQUIPAMENTOS DE FISIOTERAPIA - ELETROPATIA, ERGOMETRICOS.
	R$ 8.000,00
	R$ 96.000,00


 *O VALOR DO ITEM 02 (*62923 - PEÇAS),  É FIXO PARA TODOS OS LICITANTES (NÃO RECEBERÁ LANCES E AJUSTE DE VALOR NA PROPOSTA), conforme consta anexo I – Termo de Referência;
* Item 2 – Peças, componentes e acessórios possui valor fixo de R$ 8.000,00 mensais, totalizando R$ 96.000,00 para o período de 12 (doze) meses, não sendo objeto de disputa na licitação. O valor será utilizado para o fornecimento das peças, componentes e acessórios necessários à execução dos serviços, mediante prévia autorização da fiscalização contratual e observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Os serviços compreenderão todos os procedimentos técnicos necessários à manutenção das condições adequadas de funcionamento, segurança, conservação e desempenho dos equipamentos, observadas as características de cada equipamento, as recomendações dos respectivos fabricantes, as normas técnicas aplicáveis e as boas práticas pertinentes à manutenção de equipamentos utilizados na assistência à saúde.
6.1. RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS:

	TAG
	Equipamento
	Cliente / Setor
	Nº Série

	CRFF-ACINT-0001
	APARELHO DE CORRENTE INTERFERENCIAL NEUROVECTOR (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0290370028

	CRFF-ACINT-0002
	APARELHO DE CORRENTE INTERFERENCIAL NEUROVECTOR (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPAN
	0826560012

	CRFF-ACINT-0003
	APARELHO DE CORRENTE INTERFERENCIAL NEUROVECTOR (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	0826560020

	CRFF-ALTAFREQ-0002
	ALTA FREQUÊNCIA HF (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	0796840049

	CRFF-ASP-0002
	ASPIRADOR ASPIRAMAX (NS INDÚSTRIA DE APARELHOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	80012009

	CRFF-BICIERG-0002
	BICICLETA ERGOMÉTRICA MAG 5000 H (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	CRFF-BICIERG-0002

	CRFF-BICIERG-0003
	BICICLETA ERGOMÉTRICA MAG 5000 H (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	CRFF-BICIERG-0003

	CRFF-BICIERG-0005
	BICICLETA ERGOMÉTRICA KV8.7 (KIKO'S FITNESS STORE PARTICIPACOES LTDA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	KK966KV87020070

	CRFF-BICIERG-0006
	BICICLETA ERGOMÉTRICA SEM MODELO (SEM MARCA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	CRFF-BICIERG-0006

	CRFF-BICIERG-0007
	BICICLETA ERGOMÉTRICA MAG 5000 V (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	CRFF-BICIERG-0007

	CRFF-BICIERG-0008
	BICICLETA ERGOMÉTRICA MAG 5000 H (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	CRFF-BICIERG-0008

	CRFF-BICIERG-0009
	BICICLETA ERGOMÉTRICA KV8.7 (KIKO'S FITNESS STORE PARTICIPACOES LTDA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	CRFF-BICIERG-0009

	CRFF-ESTEIRA-0002
	ESTEIRA TD142A (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	ED31221130818

	CRFF-ESTEIRA-0003
	ESTEIRA CONCEPT 2.5 (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	CRFF-ESTEIRA-0003

	CRFF-LMPINFR-0001
	LÂMPADA INFRAVERMELHO NENHUM (CARCI)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	2311

	CRFF-LMPINFR-0004
	LÂMPADA INFRAVERMELHO NENHUM ART PÉ (ART PÉ)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / JEOVA - MUNICIPIO DE CASTRO - JEOVA
	CRFF-LMPINFR-0004

	CRFF-LMPINFR-0005
	LÂMPADA INFRAVERMELHO NENHUM ART PÉ (ART PÉ)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	CRFF-LMPINFR-0005

	CRFF-LMPINFR-0006
	LÂMPADA INFRAVERMELHO NENHUM ART PÉ (ART PÉ)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	CRFF-LMPINFR-0006

	CRFF-LSR-0006
	LASER LASERDUO (MMO)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	LD33294

	CRFF-LSR-0007
	LASER LASERDUO (MMO)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	LD33312

	CRFF-LSR-0008
	LASER LASERPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	1370510001

	CRFF-LSR-0009
	LASER LASERPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	1369600023

	CRFF-NRDYN-0001
	NEURODYN NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / JEOVA - MUNICIPIO DE CASTRO - JEOVA
	0835170007

	CRFF-NRDYN-0002
	NEURODYN NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	0516120005

	CRFF-NRDYN-0003
	NEURODYN COMPACT (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	0496490012

	CRFF-NRDYN-0004
	NEURODYN NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	0835170015

	CRFF-NRDYN-0005
	NEURODYN NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	0109800089

	CRFF-ONDASC-0003
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0849320005

	CRFF-ONDASC-0005
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	0841440004

	CRFF-ONDASC-0006
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	0849320001

	CRFF-ONDASC-0007
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	084930002

	CRFF-ONDASC-0009
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	1368270019

	CRFF-ONDASC-0010
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	1368270017

	CRFF-TENS-0001
	TENS NEURODYN COMPACT (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0490790012

	CRFF-TENS-0002
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0095860056

	CRFF-TENS-0003
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0840460024

	CRFF-TENS-0004
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	0609920021

	CRFF-TENS-0005
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0835290019

	CRFF-TENS-0006
	TENS NEURODYN 10 (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0107040025

	CRFF-TENS-0007
	TENS NEURODYN 10 (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	006330026

	CRFF-TENS-0008
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0341310069

	CRFF-TENS-0009
	TENS NEURODYN COMPACT (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	04907900019

	CRFF-TENS-0010
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / JEOVA - MUNICIPIO DE CASTRO - JEOVA
	0073810020

	CRFF-TENS-0011
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	0840460002

	CRFF-TENS-0012
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0073810023

	CRFF-TENS-0013
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	0339630097

	CRFF-UTSSM-0001
	ULTRASSOM SONIC COMPACT (HTM ELETRÔNICA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	078511

	CRFF-UTSSM-0002
	ULTRASSOM SONOPULSE III (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / JEOVA - MUNICIPIO DE CASTRO - JEOVA
	0609320026

	CRFF-UTSSM-0003
	ULTRASSOM SONOPULSE III (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	065200023

	CRFF-UTSSM-0004
	ULTRASSOM SONIC COMPACT (HTM ELETRÔNICA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	078519

	CRFF-UTSSM-0005
	ULTRASSOM SONOPULSE III (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	0316420028

	CRFF-UTSSM-0006
	ULTRASSOM SONOPULSE III (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0609310011

	CRFF-UTSSM-0007
	ULTRASSOM SONIC COMPACT (HTM ELETRÔNICA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	078512

	-
	NEUROVECTOR
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	02903/0043

	-
	NEUROVECTOR
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	0826560007

	-
	ESTEIRA ERGOMÉTRICA DREAN FITNESS
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	67679

	-
	ESTEIRA ERGOMÉTRICA DREAN FITNESS
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	-

	-
	LASER RECOVER MMO 110W
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	68257

	LD3-28.098
	LASER DUO
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	 

	LD3-28.099
	LASER DUO
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	 

	1571830035
	NEURO II 4 CANAIS 
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	 

	83130004
	NEURO II 
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	 


	6. CONDIÇÕES DE ENTREGA E FISCAL DO CONTRATO:
6.1 O pleno atendimento do OBJETO contempla o fornecimento conforme descrição, condições e especificações constantes no Termo de Referência (anexo I  deste edital);

6.1.1 Os serviços serão executados de forma contínua, pelo período de 12 (doze) meses, compreendendo a realização de manutenções preventivas programadas, manutenções corretivas sob demanda e calibração dos equipamentos de eletroterapia e dos equipamentos ergométricos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR.

6.1.2 As manutenções preventivas deverão ser realizadas a cada 6 (seis) meses, observadas as recomendações dos fabricantes, as características de cada equipamento e as exigências técnicas aplicáveis. A programação deverá contemplar todos os equipamentos e todas as unidades abrangidas pela contratação, mediante cronograma previamente alinhado com a Secretaria Municipal de Saúde, sem prejuízo da realização de manutenções adicionais quando tecnicamente necessárias ou recomendadas pelo fabricante.

6.2. As solicitações de manutenção corretiva deverão ser atendidas no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da solicitação formal encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde ou pela fiscalização contratual. O prazo compreende o comparecimento presencial da contratada à unidade indicada e o início do atendimento técnico, não correspondendo necessariamente à conclusão do reparo.
6.2.1 Após a avaliação do equipamento, a contratada deverá registrar o diagnóstico, as providências necessárias e a previsão para conclusão do reparo. Caso a solução definitiva dependa da aquisição de peças, componentes ou da realização de procedimentos adicionais, deverá apresentar justificativa técnica e estimativa de conclusão à fiscalização contratual, para avaliação e autorização das providências cabíveis.
6.2..2 Quando o reparo depender exclusivamente de mão de obra técnica, sua conclusão deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão do diagnóstico. Nos casos em que houver necessidade de substituição de peças ou componentes cuja obtenção demande prazo superior, a Contratada deverá apresentar justificativa técnica ao fiscal do contrato, informando o prazo estimado para conclusão dos serviços.
6.3 Os serviços deverão ser executados obrigatoriamente de forma presencial nas unidades indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme a necessidade do serviço e o cronograma de atendimento, abrangendo todas as unidades e todos os equipamentos relacionados neste Termo de Referência. A retirada de equipamentos para manutenção externa somente será admitida em situações de necessidade técnica devidamente justificada e mediante autorização prévia da Administração, observados os procedimentos formais de retirada e devolução estabelecidos neste documento, conforme consta item 4. do Termo de Referência do edital;

6.3.1 Os serviços serão executados nas seguintes unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR:

Centro de Reabilitação Física e da Fala – CRFF
Rua Genésio Araújo Barbosa, 635 (Andar 01) Jardim das Araucárias, CEP: 84174-110.
 Unidade Básica de Saúde Abapan
PR-090, área rural, s/n, Abapan, CEP 84185-970.
 

Unidade Básica de Saúde Tronco
Rua José Muniz Bueno, área rural, s/n, Tronco, CEP 84165-970.
 

Unidade Básica de Saúde Socavão
Distrito de Socavão, área rural.
 

Unidade de Fisioterapia Jeová Ribeiro
Avenida Prefeito Ronie Cardoso, Jardim das Araucárias, CEP 84178-090.
6.4 Os serviços de manutenção preventiva, manutenção corretiva e calibração serão recebidos e conferidos pela fiscalização contratual, mediante verificação da efetiva execução dos serviços, análise dos respectivos Relatórios de Atendimento Técnico – RAT e demais documentos comprobatórios exigidos neste Termo de Referência. A empresa contratada deverá encaminhar os referidos relatórios e documentos ao fiscal do contrato, por meio do endereço eletrônico crf.pmc@gmail.com com cópia para atencaosecundaria.saude@castro.pr.gov.br, para fins de conferência e acompanhamento da execução contratual. .(conforme item 5. – termo de referência);
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, (Lei n° 14.133/2021, art.117, caput), conforme consta no Termo de Referência:
Gestor do contrato:   Jennifer Pereira da Silva , Matricula: 30180 ;
Fiscal Técnico do Contrato: Debora Sayuri Katto , Matricula: 9797750;

6.7 Demais informações e exigências nos Termos de Referência (anexo I deste edital).

6.8 Despesas com frete e carregamento/descarregamento, materiais e instalação correrão por conta e risco da contratada. 


	CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO


	1. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: 
Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital.

	2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Menor preço por LOTE.
2.1 Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o valor unitário, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
2.2. Os valores que permanecerem acima (salvo na hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo, conforme a aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021 e do Decreto n.º 1428/2023  do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) e total(is) máximo(s) fixado(s) no Edital e demais anexos, serão desclassificados”.
2.3. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de menor preço por LOTE.

2.4. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima (salvo na hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo, conforme o previsto na aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021 e do Decreto n.º 1428/2023 do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) e total(is) máximo(s) fixado(s) no Edital e demais anexos, serão desclassificadas.”

	3. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS:
O prazo de validade das propostas será de no mínimo 90 (noventa) dias, conforme modelo de Propostas de Preços (ANEXO III). 
Caso não conste expresso o prazo de validade na proposta, será considerado o prazo mínimo de 90 (noventa) dias. 


	4. PROPOSTA PARCIAL:
4.1. Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 


5. ANEXOS:

	5. ANEXOS:

· ANEXO I     – ETP (Estudo Técnico Preliminar) e (Termo de Referência);
· ANEXO II   – Documentos de Habilitação;
· ANEXO III  – MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS;
·  ANEXO IV   – MODELO DE PROCURAÇÃO;
· ANEXO V    – Modelo de Declaração;
· ANEXO VI   – Órgãos/Entidades Participantes e Locais de Entrega;
· ANEXO VII  – Minuta de Contrato (ou Anexo à Nota de Empenho);
· ANEXO VIII– Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP;
· ANEXO IX   – Declaração LGPD;
· ANEXO X     – Decreto Municipal nº 778/2023 – Retenção do Imposto de Renda
· ANEXO XI  – Lei estadual nº 18.712/2016 – Contratação de Trabalhadores - Através das Agências do Trabalhador do Paraná.     


	CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO


1. A REALIZAÇÃO DO PREGÃO
1.1 O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, na página www.bll.org.br
1.2 O pregão será conduzido pelo(a) agente de contratação, denominado pregoeiro através da plataforma/sistema de compras eletrônicas  BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, https://bllcompras.com  ou www.bll.org.br
1.3 1.3 O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas na lei 4197/2025 e Decreto n.º 712/2025.
1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração Municipal https://bllcompras.com ou www.bll.org.br, conforme instruções que podem ser obtidas na página https://bllcompras.com  ou  www.bll.org.br. Informações pelo telefone (41) 3097-4600 e no e-mail contato@bll.org.br
1.4.1  Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração Municipal https://bllcompras.com ou www.bll.org.br, conforme instruções que podem ser obtidas na página https://bllcompras.com  ou  www.bll.org.br. Informações pelo telefone (41) 3097-4600 e no e-mail contato@bll.org.br
1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO
	2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação, ANEXO II. 
2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 1 - Das Condições Gerais do Pregão Eletrônico.
2.3 Não poderão participar desta licitação, pessoas físicas ou jurídicas que:
2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
2.3.2 constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
2.3.3 tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2;
2.3.4 não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas físicas sob insolvência;
2.3.5 mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.3.6 o servidor ou dirigente de órgão, bem como a empresa da qual figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente.
2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista.
2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável.
2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas às exigências específicas de participação fixadas no edital.
2.6 O(a) pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.


3 PROPOSTA INICIAL
	3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas:
3.1.1 o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas neste edital;
3.1.2 a sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.
3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras eletrônicas observados o prazo e os critérios de disputa estabelecidos neste edital.
3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência da(s) proposta(s).
3.3 Nos termos do Convênio ICMS n.º 26/2003 - CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os licitantes beneficiados com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.
3.3.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa.
3.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) Agente de Contratação, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
3.5 O(a) Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, após a fase de disputa.


4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1 Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto;
4.1.2 Marca; Modelo; no que for aplicável;

4.1.3 Fabricante;
4.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, o fabricante, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.6 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital.


5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
5.2.1 será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) agente de contratação e os licitantes.
5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das Condições Específicas deste Edital.
5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 10,00 (dez reais). O valor do intervalo poderá ser alterado pelo(a) agente de contratação durante a sessão on-line. Se for o caso, o agente de contratação/pregoeiro informará durante a sessão on-line.
5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
5.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante.
5.16 No caso de desconexão com o(a) agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) agente de contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.18 Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido no Edital e demais anexos.
5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.
5.21 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.22 A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.23 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.26 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021.
5.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
5.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
5.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.28.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.28.3 É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.28.2.
5.29 Após a negociação do preço, o(a) agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.


6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
6.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V da citada Instrução, sob pena de desclassificação.
6.3 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
6.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.0
6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
6.6 O(a) Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, em diligência, por meio do sistema, e estipular prazo para atendimento, sob pena de não aceitação da proposta.

6.6.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Agente de Contratação, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações necessárias, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, entre outras, encaminhados por meio eletrônico.
6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) agente de contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.8 Havendo necessidade, o(a) agente de contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9 O(a) agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
6.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) agente de contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
6.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) agente de contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
6.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto no ANEXO II neste Edital.


7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

	7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço final proposto, até a data e o horário estabelecidos pelo(a) agente de contratação.
7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
7.3 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.
7.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema.
7.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
7.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) agente de contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances fechados.


8. DESCRITIVO DA PROPOSTA
	8.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital.
8.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa.
8.1.2 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) agente de contratação poderá efetuar diligência visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica.
8.1.3 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula.
8.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta (ANEXO III).


9. OS RECURSOS
	9.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de forma imediata a intenção de recorrer, na sessão on-line, no prazo de 30 (trinta) minutos, quando informado pelo(a) agente de contratação que está aberto o prazo para manifestação de intenção de recursos, sob pena de preclusão do direito de manifestar intenção de recurso.
9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas em até 03 (três) dias úteis exclusivamente por meio eletrônico e com uso de certificação digital ICP-Brasil.
9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar as contrarrazões ao recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil.
9.2 A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer.
9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo(a) Pregoeiro.
9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados nos endereços  www.castro.pr.gov.br e https://bllcompras.com
9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.



10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como a análise técnica referente às amostras (quando exigidas), quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) agente de contratação à autoridade máxima para adjudicação e homologação.
10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto possuir mais de um lote.


11 CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO
	11.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a Diretoria de Suprimentos convocará o(s) adjudicatário(s) para assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços, por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez, pelo mesmo prazo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
11.1.1 O não atendimento à convocação, a recusa ou o silêncio do adjudicatário convocado para assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, implicará desclassificação do certame, sem prejuízo das sanções previstas em lei e no item 12 deste Edital.
11.1.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar o contrato ou a ata de registro de preços nos termo do Edital, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
11.2 O prazo de vigência do CONTRATO oriundo deste certame será de 13 (treze) meses, compreendendo a realização de manutenções preventivas programadas, manutenções corretivas sob demanda e calibração dos equipamentos de eletroterapia e dos equipamentos ergométricos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR.
11.3 Os licitantes reconhecem, desde já, que a assinatura do CONTRATO ou da Ata de Registro, ou retirada da nota de empenho emitida (ou documento equivalente), representam compromisso entre as partes, submetendo-as ao cumprimento do objeto licitado, nos prazos e condições constantes neste Edital e na legislação vigente.
11.4 O vencedor do certame deverá estar em conformidade com o edital e mantidas pelo adjudicatário durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou do Contrato.
11.5 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas.
11.5.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata ou dos preços avençados em contrato depende de autorização da autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial.
11.5.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice IPCA, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 

- O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado.
- O transcurso do período citado no item 11.5.2 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão.



12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 1428/2023 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência; 
b) Multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
c) Impedimento de licitar e contratar; e
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.1.1 Advertência
Será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

12.1.2 Multa compensatória
Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma: 


12.1.2.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:

a) Deixar de entregar a documentação exigida, porém não restar frustrado o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 


12.1.2.2 De 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado ou valor estimado da contratação:

a) Para aquele que deixar de entregar a documentação exigida, e em razão disso restar frustrado o certame; 
b) Para aquele que não mantiver a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
c) Em caso de recusa do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, o Termo de Contrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido;
d) Em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual.
12.1.2.3 De 11% (onze por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada em caso de inexecução parcial do Termo de Contrato;


12.1.2.4 O atraso no cumprimento do cronograma superior a 30 (trinta) dias também será considerada inexecução parcial sendo aplicável a multa do item 20.1.2.3 do Edital.


12.1.2.5 De 21% (vinte e um por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de:

a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h) Dar causa à inexecução total do objeto do Termo de Contrato.

12.1.3 Multa moratória:

12.1.3.1 Não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, limitando-se a 30% (trinta por cento) do valor contratado. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade; 
b) descontado do valor da garantia prestada; 
c) pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda e encaminhada ao requerido para pagamento em 10 (dez) dias úteis;
d) encaminhada à Dívida Ativa, se infrutíferas as medidas dos incisos anteriores, para cobrança judicial.


12.1.4 Impedimento de licitar e contratar:

12.1.4.1 Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 


12.1.4.2 Impedimento pelo período de 06 (seis) meses a 01 (um) ano.

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, porém não restar frustrado o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
12.1.4.3 Impedimento pelo período de 1 (um) ano até 2 (dois) anos.

a) dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.


12.1.4.4 Impedimento pelo período de 1 (um) ano a 3 (três) anos.

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, e em razão disso restar frustrado o certame; 
b) não manter a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
c) não celebrar o Termo de Contrato, não assinar a ata de registro de preço ou documento equivalente, no prazo estabelecido.


12.1.4.5 Impedimento pelo período de 2 (dois) anos a 3 (três) anos.

a) não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado;
b) dar causa à inexecução total do Termo de Contrato.


12.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar Será aplicada a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

12.2 O contratado está ciente e concorda que se possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os meios tecnológicos e Diário Oficial Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, conforme estabelecido no mesmo.
12.3 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo que a abertura do processo administrativo de penalização na fase de execução contratual pressupõe a prévia tratativa entre as partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, sendo obrigatória a comprovação de que restou infrutífera.


12.3.1 Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de sanar a irregularidade, nas hipóteses que esta for possível.



13 DOS CASOS DE EXTINÇÃO
	13.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
b) De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
c) Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
13.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.
13.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
13.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.


14 DISPOSIÇÕES GERAIS
	14.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF.
14.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.
14.3 É facultado ao agente de contratação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
14.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) agente de contratação ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão.
14.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado, nos casos que não foi possível sanar em diligência, implicará desclassificação ou inabilitação do licitante.
14.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito.
14.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) agente de contratação, se julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento.
14.8 O(a) agente de contratação poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres.
14.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.


Castro, 06 de novembro de 2026.
Luciano Augusto Cardoso
Agente de contratação

decreto 712/2025
ANEXO 1 –

1.1 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
A presente contratação decorre da necessidade de assegurar a continuidade da prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, calibração dos equipamentos de eletroterapia, dos equipamentos ergométricos, termoterapia, fototerapia, mecanoterapia e ultrassonoterapia, com fornecimento de peças, componentes e acessórios, utilizados pelo Centro de Reabilitação Física e da Fala (CRFF), Unidade de Fisioterapia do Abapan; Unidade de Fisioterapia do Socavão; Unidade de Fisioterapia do Tronco e Unidade de Fisioterapia Jeová Ribeiro.
O CRFF desempenha papel fundamental na assistência à saúde, ofertando serviços de reabilitação física aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo os equipamentos fisioterapêuticos indispensáveis para a realização dos procedimentos terapêuticos e para a efetividade dos tratamentos. Nesse contexto, a disponibilidade e o adequado funcionamento desses equipamentos constituem requisitos essenciais para a continuidade da assistência e para a manutenção da qualidade dos serviços prestados à população.

Atualmente, a manutenção dos equipamentos é realizada por meio de contrato administrativo vigente, cuja execução se encerra em novembro de 2026. Considerando a impossibilidade de interrupção desse serviço essencial e a necessidade de observância ao planejamento das contratações públicas, torna-se necessária a instauração de novo processo licitatório, em conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021.

Sob a perspectiva do interesse público, o problema a ser solucionado consiste em evitar a descontinuidade dos serviços de manutenção e calibração, situação que poderá ocasionar a indisponibilidade de equipamentos essenciais ao atendimento, comprometendo a realização dos procedimentos fisioterapêuticos, aumentando o tempo de espera dos pacientes, interrompendo tratamentos em andamento e reduzindo a capacidade operacional do CRFF.

A manutenção preventiva é indispensável para reduzir a ocorrência de falhas, preservar as condições de funcionamento dos equipamentos, ampliar sua vida útil e minimizar a necessidade de reparos emergenciais. A manutenção corretiva, por sua vez, possibilita o rápido restabelecimento da operacionalidade dos equipamentos quando da ocorrência de defeitos, reduzindo o tempo de indisponibilidade e evitando prejuízos à assistência prestada. Complementarmente, a calibração garante a precisão dos parâmetros de funcionamento dos equipamentos, assegurando maior confiabilidade, eficácia e segurança na execução dos procedimentos terapêuticos.

Além da continuidade da assistência, a contratação atende aos princípios da eficiência, da economicidade e da preservação do patrimônio público, uma vez que a realização periódica das manutenções reduz a incidência de danos de maior complexidade, prolonga a vida útil dos equipamentos e evita gastos mais elevados decorrentes de substituições prematuras ou reparos de grande vulto.

Dessa forma, evidencia-se a necessidade da contratação como medida indispensável para garantir a continuidade dos serviços de reabilitação física ofertados pelo Município, assegurar a disponibilidade permanente dos equipamentos utilizados pelo CRFF, preservar os bens públicos e manter a qualidade, a segurança e a eficiência da assistência prestada aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).
2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com o objeto, dispondo de profissionais qualificados para a realização dos serviços de manutenção preventiva, manutenção corretiva e calibração dos equipamentos abrangidos pela contratação, observadas as características, os fabricantes, os modelos e as tecnologias dos equipamentos relacionados no presente Estudo Técnico Preliminar. Deverão ser observadas as recomendações dos fabricantes, as normas técnicas aplicáveis, a legislação vigente e as boas práticas relacionadas à manutenção de equipamentos utilizados na assistência à saúde.

Considerando a diversidade dos equipamentos abrangidos pela contratação, incluindo equipamentos de eletroterapia, ultrassom terapêutico, laser, ondas curtas, equipamentos de alta frequência, equipamentos ergométricos e outros equipamentos utilizados nas atividades de fisioterapia, a contratada deverá possuir profissionais com qualificação compatível com os serviços efetivamente executados. Quando determinada atividade estiver abrangida pelas atribuições profissionais regulamentadas pelo Sistema Confea/Crea, a contratada deverá observar a legislação profissional aplicável, mantendo profissional legalmente habilitado e com atribuições compatíveis com o serviço. Nos casos em que houver obrigatoriedade de emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, esta deverá ser providenciada previamente à execução da respectiva atividade, devendo o documento ser apresentado à fiscalização contratual quando solicitado.

A manutenção preventiva deverá ser realizada de forma semestral, conforme cronograma previamente estabelecido entre as partes, compreendendo inspeções, testes de funcionamento, ajustes, limpeza técnica, lubrificação, verificação de sistemas elétricos e eletrônicos, avaliação das condições de conservação, substituição de componentes com desgaste natural e demais procedimentos necessários à preservação das condições adequadas de funcionamento dos equipamentos, observadas as recomendações dos respectivos fabricantes.

A manutenção corretiva deverá ser realizada sempre que constatada falha, defeito ou mau funcionamento dos equipamentos, contemplando diagnóstico técnico, identificação da causa da ocorrência, reparo, substituição de peças ou componentes quando necessária, testes operacionais e demais procedimentos destinados ao restabelecimento das condições adequadas de funcionamento do equipamento.
A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos deverá contemplar, quando tecnicamente aplicável, os procedimentos de calibração necessários ao adequado funcionamento e desempenho dos equipamentos utilizados nos procedimentos fisioterapêuticos. A calibração estará incluída nos serviços de manutenção, observadas as características dos equipamentos, as especificações e recomendações dos fabricantes e as normas e exigências técnicas pertinentes. Quando aplicável, deverão ser fornecidos certificados, relatórios ou demais documentos comprobatórios da realização da calibração, contendo as informações técnicas pertinentes.

As peças, componentes e acessórios empregados na manutenção deverão ser novos, compatíveis com os respectivos equipamentos e adequados à finalidade a que se destinam, observadas as especificações técnicas dos fabricantes e as condições de segurança e desempenho exigidas. A contratação deverá contemplar, o fornecimento e a reposição dos acessórios indispensáveis ao adequado funcionamento dos equipamentos de eletroestimulação, especialmente eletrodos e cabos de conexão, desde que relacionados aos serviços de manutenção contratados. A utilização de peças recondicionadas somente poderá ocorrer mediante autorização expressa da Administração, desde que tecnicamente admissível, não comprometa a segurança ou o funcionamento do equipamento e seja devidamente justificada pela contratada.
A contratada deverá emitir relatório técnico após cada atendimento, contendo, no mínimo, a identificação do equipamento, fabricante, modelo e número de série ou patrimônio, quando disponíveis, descrição da ocorrência ou serviço solicitado, diagnóstico realizado, serviços executados, peças e componentes eventualmente substituídos, testes realizados, situação operacional do equipamento e identificação legível do profissional responsável pelo atendimento.
Os serviços deverão ser executados obrigatoriamente nas unidades indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme a necessidade do serviço e o cronograma de atendimento estabelecido pela Administração, abrangendo todos os locais contemplados na relação constante do processo, tanto na área urbana quanto na área rural do Município. A empresa contratada deverá realizar visitas técnicas presenciais em todas as unidades indicadas, não sendo permitido restringir a prestação dos serviços ao Centro de Reabilitação Física e da Fala.

Todos os custos relacionados ao deslocamento dos profissionais, transporte de ferramentas, materiais, equipamentos de apoio e demais recursos necessários à execução dos serviços nas unidades deverão ser de responsabilidade exclusiva da contratada e estar integralmente incluídos nos preços contratados, não sendo admitida qualquer cobrança adicional à Administração.

Excepcionalmente, caso seja tecnicamente indispensável o encaminhamento de determinado equipamento às instalações da contratada para a realização dos serviços, a necessidade deverá ser previamente justificada e submetida à autorização da Administração. Nessa hipótese, o transporte, o acondicionamento e todas as providências necessárias ao deslocamento seguro do equipamento serão de responsabilidade da contratada, sem custos adicionais para o Município, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência.
A contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para minimizar o período de indisponibilidade dos equipamentos, especialmente aqueles utilizados diretamente na assistência aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), de modo a reduzir impactos na continuidade dos atendimentos realizados pelo Centro de Reabilitação Física e da Fala e demais unidades abrangidas pela contratação.

Considerando que parte dos equipamentos possui maior tempo de utilização e que o conjunto abrangido pela contratação é composto por diferentes fabricantes, modelos e tecnologias, a contratada deverá estar apta a realizar diagnóstico e manutenção em equipamentos em diferentes condições de uso e conservação, inclusive com eventual necessidade de substituição de componentes e peças específicas, observados os procedimentos técnicos aplicáveis a cada equipamento.
3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Para atendimento da necessidade identificada, foram consideradas as seguintes alternativas disponíveis no mercado:
a) Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, calibração e fornecimento de peças (solução integrada).
Consiste na contratação de empresa especializada para execução de todos os serviços necessários à manutenção dos equipamentos, incluindo mão de obra técnica, calibração, fornecimento de peças, componentes e acessórios. Trata-se da solução mais amplamente adotada pela Administração Pública, proporcionando maior eficiência na gestão contratual, agilidade no atendimento das demandas e responsabilidade integral da contratada pelos serviços executados.
b) Contratação de empresa especializada apenas para prestação dos serviços, com aquisição das peças pela Administração.
Nesta alternativa, a empresa executaria exclusivamente os serviços de manutenção e calibração, cabendo ao Município realizar processos específicos para aquisição das peças eventualmente necessárias. Embora juridicamente possível, essa solução tende a aumentar o tempo necessário para conclusão dos reparos, em razão da necessidade de aquisições independentes, podendo ocasionar maior indisponibilidade dos equipamentos e prejuízo à continuidade dos atendimentos.
c) Realização das manutenções exclusivamente de forma corretiva, sob demanda.
Essa alternativa consiste na contratação apenas quando houver falha ou defeito nos equipamentos, sem execução de manutenções preventivas periódicas. Apesar de apresentar menor custo inicial, mostra-se inadequada, pois favorece o aumento da ocorrência de quebras, reduz a vida útil dos equipamentos, eleva os custos de manutenção a médio e longo prazo e aumenta o risco de interrupção dos serviços assistenciais.
d) Execução dos serviços por equipe própria da Administração.
A realização das manutenções com servidores do próprio Município exigiria a existência de profissionais especializados, instrumentos de calibração, ferramentas específicas, estrutura técnica e capacitação permanente para atendimento aos diversos fabricantes e modelos de equipamentos existentes. Atualmente, a Secretaria Municipal de Saúde não dispõe dessa estrutura, tornando essa alternativa técnica e economicamente inviável.

Após análise das alternativas disponíveis, verifica-se que a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, calibração e fornecimento de peças representa a solução mais adequada ao interesse público, por assegurar maior eficiência operacional, redução do tempo de indisponibilidade dos equipamentos, continuidade dos serviços de reabilitação, melhor gestão contratual, maior previsibilidade dos custos e preservação do patrimônio público.
4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, calibração dos equipamentos de eletroterapia, dos equipamentos ergométricos, termoterapia, fototerapia, mecanoterapia e ultrassonoterapia pertencentes ao Centro de Reabilitação Física e da Fala (CRFF), Unidade de Fisioterapia do Abapan; Unidade de Fisioterapia do Socavão; Unidade de Fisioterapia do Tronco e Unidade de Fisioterapia Jeová Ribeiro, com fornecimento de peças, componentes, acessórios e demais materiais necessários à completa execução dos serviços, pelo período de 12 (doze) meses.

A contratação deverá contemplar a realização de manutenções preventivas periódicas, em cronograma previamente definido, visando preservar as condições de funcionamento dos equipamentos, reduzir a ocorrência de falhas, aumentar sua vida útil, garantir maior confiabilidade operacional e minimizar interrupções nos atendimentos prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).

Também deverá compreender a execução de manutenções corretivas, mediante atendimento das solicitações da Secretaria Municipal de Saúde sempre que identificado defeito, falha ou mau funcionamento dos equipamentos, abrangendo diagnóstico técnico, reparo, substituição de peças e componentes, realização de testes operacionais e devolução do equipamento em perfeitas condições de uso.

A solução inclui, ainda, a calibração dos equipamentos, garantindo que seus parâmetros operacionais permaneçam dentro dos padrões técnicos exigidos pelos fabricantes e pelas normas aplicáveis, assegurando a confiabilidade, a segurança e a eficácia dos procedimentos fisioterapêuticos realizados.

Como parte da assistência técnica, a contratada deverá disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual, promovendo atendimento às solicitações da Administração, executando os reparos necessários, emitindo relatórios técnicos dos serviços realizados e fornecendo garantia sobre os serviços executados e sobre as peças substituídas, conforme condições a serem estabelecidas no Termo de Referência.
Todos os serviços deverão ser executados por profissionais tecnicamente qualificados, utilizando ferramentas, instrumentos e equipamentos adequados à natureza dos serviços, observando rigorosamente as especificações e recomendações dos fabricantes, as normas técnicas vigentes e as boas práticas de manutenção. As exigências deverão abranger todas as modalidades de equipamentos de fisioterapia contempladas no objeto da contratação, incluindo equipamentos de eletroterapia, termoterapia, mecanoterapia, cinesioterapia e demais equipamentos utilizados nos procedimentos fisioterapêuticos, conforme a relação constante do processo.
As peças, componentes e acessórios empregados deverão ser novos, compatíveis com os equipamentos e possuir qualidade equivalente ou superior às especificações originais do fabricante, garantindo a segurança, a durabilidade e o desempenho dos equipamentos.

Dessa forma, a solução proposta atende integralmente à necessidade da Administração, assegurando a continuidade dos serviços de reabilitação física, a disponibilidade dos equipamentos, a preservação do patrimônio público, a segurança de pacientes e profissionais e a eficiência da prestação dos serviços de saúde ofertados pelo Município.
5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
	Item
	Produto - Descrição
	Unidade
	Valor - Unitário
	Valor - Total

	1
	SERVIÇOS DE MANUTEÇÃO CORRETIVA, PREVENTIVA E CALIBRAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE FISIOTERAPIA - ELETROPATIA, ERGOMETRICOS.
	SERVIÇO
	R$ 3.900,00
	R$ 46.800,00

	2
	PEÇAS/COMPONENTES/

ACESSÓRIOS EQUIPAMENTOS DE FISIOTERAPIA - ELETROPATIA, ERGOMETRICOS.
	UNIDADE
	R$ 8.000,00
	R$ 96.000,00


6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
Para fins de estimativa do valor da contratação, foi realizada pesquisa de preços considerando fontes distintas, incluindo consulta ao Banco de Preços e pesquisa direta junto a empresas especializadas do mercado, bem como análise da série histórica de utilização do contrato anterior, especialmente quanto ao fornecimento de peças, componentes e acessórios.

Para o serviço de manutenção preventiva, corretiva e calibração dos equipamentos de fisioterapia, foram obtidos os seguintes valores mensais:

· Sitensul: R$ 3.900,00; 

· Lum Parts: R$ 4.500,00; 

· Banco de Preços: R$ 2.633,33. 
A partir da análise dos valores obtidos na pesquisa de preços, estabeleceu-se como valor mediano de referência para os serviços de manutenção preventiva, corretiva e calibração o montante de R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais) mensais, correspondente à estimativa anual de R$ 46.800,00 (quarenta e seis mil e oitocentos reais), considerando a vigência contratual de 12 (doze) meses.

Quanto ao fornecimento de peças, componentes e acessórios, a estimativa foi elaborada considerando, principalmente, a série histórica de utilização do contrato anterior, tendo sido identificado o valor de R$ 8.000,00 como referência de maior utilização nos períodos anteriores. A análise histórica mostra-se relevante para a projeção da demanda, considerando que a necessidade de substituição de peças decorre de ocorrências de manutenção corretiva e não apresenta consumo uniforme ou previamente determinado. Ressalta-se, ainda, que o parque de equipamentos abrangido pela contratação é composto por equipamentos de diferentes modelos e períodos de aquisição, sendo que alguns apresentam tempo de utilização mais elevado, circunstância que pode resultar em maior desgaste de componentes, necessidade de substituições e ocorrência de falhas ao longo da vigência contratual. Dessa forma, a adoção do histórico de consumo como parâmetro para estimativa das peças mostra-se adequada, por refletir as necessidades efetivamente verificadas pela Administração e permitir uma projeção mais compatível com as condições e características dos equipamentos atualmente utilizados pelo Centro de Reabilitação Física e da Fala.
Como complemento à análise, foram obtidos valores junto a fornecedores especializados, tendo sido apresentadas as seguintes referências:

· Sitensul: R$ 10.000,00; 

· Lum Parts: R$ 2.000,00. 

Diante da natureza variável e eventual do fornecimento de peças, a estimativa foi estabelecida com base no histórico efetivo de utilização da Administração, utilizando-se o montante de R$ 8.000,00 como referência de consumo, sem que isso represente obrigação de utilização integral do valor, uma vez que o pagamento deverá ocorrer somente pelas peças, componentes e acessórios efetivamente necessários, solicitados e devidamente autorizados pela Administração durante a execução contratual.

Assim, para fins de planejamento da contratação, estima-se o seguinte valor:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Valor mensal
	Quantidade
	Valor  total

	1
	Serviços de manutenção preventiva, corretiva e calibração dos equipamentos de fisioterapia – eletroterapia e ergométricos
	Serviço
	R$ 3.900,00
	12 meses
	R$ 46.800,00

	2
	Peças, componentes e acessórios para equipamentos de fisioterapia – eletroterapia e ergométricos
	Unidade/ valor estimado
	R$ 8.000,00
	12 meses
	R$ 96.000,00


Valor global estimado da contratação: R$ 142.800,00.

A estimativa apresentada deverá ser utilizada como referência para o planejamento da contratação, devendo a pesquisa de preços e a metodologia de formação do preço estimado observar os parâmetros aplicáveis à Administração Pública e as disposições da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação pertinente.
7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
Após análise das características da contratação, conclui-se que não se mostra tecnicamente recomendável o parcelamento do objeto, devendo a contratação ocorrer em lote único, contemplando a prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, calibração e fornecimento de peças, componentes e acessórios.

Os serviços possuem natureza integrada e interdependente, uma vez que as manutenções preventivas, corretivas, as calibrações e o fornecimento de peças compõem um único processo de manutenção dos equipamentos. A eventual contratação de empresas distintas para execução dessas atividades poderia acarretar dificuldades na definição de responsabilidades, atrasos na execução dos serviços, aumento da complexidade da fiscalização contratual e prejuízos à continuidade dos atendimentos prestados pelo Centro de Reabilitação Física e da Fala (CRFF).

Além disso, a centralização da execução contratual em uma única empresa favorece maior padronização dos procedimentos técnicos, melhor controle da manutenção do parque de equipamentos, maior agilidade na substituição de peças e no atendimento das ocorrências, bem como maior eficiência na gestão e fiscalização do contrato.

Sob o aspecto econômico, também não se verificam ganhos relevantes decorrentes do parcelamento, uma vez que o mercado dispõe de empresas especializadas aptas a executar integralmente o objeto, sendo esta a forma usual de contratação pela Administração Pública para serviços dessa natureza.

Dessa forma, considerando a natureza técnica dos serviços, a necessidade de responsabilidade única pela manutenção dos equipamentos e a busca pela maior eficiência na execução contratual, conclui-se que a contratação em lote único representa a solução mais vantajosa para a Administração, em conformidade com o disposto no art. 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Para a presente contratação, não foram identificadas contratações interdependentes, uma vez que a execução do objeto é autônoma e não depende da celebração prévia ou concomitante de outros contratos para que produza os resultados esperados.

Entretanto, verifica-se a existência de contratação correlata, consistente na aquisição de peças, componentes e acessórios, a qual integra o próprio objeto da contratação e será executada pela empresa contratada sempre que necessária à realização dos serviços de manutenção corretiva, não demandando processo licitatório específico.

Ressalta-se, ainda, que a presente contratação mantém relação com as atividades assistenciais desenvolvidas pelo Centro de Reabilitação Física e da Fala (CRFF), contribuindo para assegurar a disponibilidade dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços de reabilitação, sem que haja dependência de outros contratos administrativos para sua execução.
9 – ALINHAMENTO COM PAC 

A presente contratação encontra-se prevista na Programação Anual de Saúde e Plano Municipal de Saúde.
10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Com a contratação pretendida, espera-se assegurar a continuidade da prestação dos serviços de reabilitação física ofertados pelo Centro de Reabilitação Física e da Fala (CRFF), mediante a manutenção das condições adequadas de funcionamento dos equipamentos de eletroterapia e ergométricos utilizados nos atendimentos.

Sob o aspecto da economicidade, a realização periódica de manutenções preventivas, aliada à execução tempestiva das manutenções corretivas e das calibrações, contribui para a redução da ocorrência de falhas, diminuição dos custos decorrentes de reparos de maior complexidade, prolongamento da vida útil dos equipamentos e redução da necessidade de substituições prematuras, promovendo melhor aproveitamento do patrimônio público.

Quanto ao aproveitamento dos recursos materiais, a contratação permitirá manter os equipamentos em condições adequadas de funcionamento e segurança, reduzindo o tempo de indisponibilidade e assegurando sua utilização contínua nas atividades assistenciais desenvolvidas pela unidade.

Em relação aos recursos humanos, a disponibilidade permanente dos equipamentos possibilitará que os profissionais do CRFF desenvolvam suas atividades sem interrupções decorrentes de falhas técnicas, evitando cancelamentos de atendimentos, remarcações de sessões e prejuízos à organização dos serviços.

Sob o aspecto financeiro, a contratação proporciona maior previsibilidade das despesas com manutenção, permitindo melhor planejamento orçamentário, racionalização da aplicação dos recursos públicos e redução de custos decorrentes de intervenções emergenciais ou da necessidade de aquisição antecipada de novos equipamentos.

Dessa forma, a solução proposta busca alcançar maior eficiência administrativa, assegurar a continuidade da assistência aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), preservar o patrimônio público e promover a adequada aplicação dos recursos humanos, materiais e financeiros da Secretaria Municipal de Saúde, em consonância com os princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.
11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá concluir todas as etapas do procedimento licitatório, observando as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, bem como elaborar o Termo de Referência contendo as especificações técnicas dos serviços, a relação dos equipamentos abrangidos pela contratação, os critérios de medição, os prazos de atendimento, as obrigações das partes e as demais condições necessárias à adequada execução contratual.

Deverá, ainda, ser realizada a conferência e atualização do inventário dos equipamentos que integrarão a contratação, contemplando informações como identificação patrimonial, fabricante, modelo, número de série e localização, a fim de subsidiar a execução e a fiscalização dos serviços.

A Administração também deverá designar formalmente o gestor e o fiscal do contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021, para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, garantindo o cumprimento das obrigações assumidas pela futura contratada.

Após a assinatura do contrato, deverá ser realizado alinhamento entre a Administração e a empresa contratada para definição do cronograma inicial das manutenções preventivas, de forma a compatibilizar a execução dos serviços com a rotina de atendimentos do Centro de Reabilitação Física e da Fala (CRFF), minimizando eventuais impactos na assistência aos usuários.

Por fim, deverá ser assegurada a existência de disponibilidade orçamentária para suportar a execução da contratação durante toda a sua vigência, bem como disponibilizado à contratada o acesso aos equipamentos e às informações necessárias para a adequada prestação dos serviços.
12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 
A contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, calibração dos equipamentos de eletroterapia e dos equipamentos ergométricos apresenta impactos socioambientais predominantemente positivos, uma vez que contribui para a continuidade dos serviços de reabilitação física prestados pelo Centro de Reabilitação Física e da Fala (CRFF), garantindo maior segurança, qualidade e eficiência no atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).

Como impacto social positivo, destaca-se a manutenção da disponibilidade dos equipamentos utilizados nos tratamentos fisioterapêuticos, evitando interrupções nos atendimentos, reduzindo atrasos nos tratamentos e assegurando melhores condições de assistência aos pacientes que dependem dos serviços de reabilitação ofertados pela rede municipal de saúde.

No aspecto ambiental, a manutenção preventiva contribui para o prolongamento da vida útil dos equipamentos, reduzindo a necessidade de descarte prematuro e de aquisição de novos equipamentos, o que favorece o uso racional dos recursos públicos e a redução da geração de resíduos decorrentes da substituição frequente de bens permanentes.

Como possíveis impactos ambientais negativos, podem ser considerados a geração de resíduos provenientes da substituição de peças, componentes eletrônicos, cabos, baterias e demais materiais utilizados durante os serviços de manutenção. Para mitigação desses impactos, a empresa contratada deverá realizar o adequado gerenciamento e descarte dos resíduos gerados, observando a legislação ambiental vigente e priorizando, quando aplicável, a destinação ambientalmente adequada, especialmente para materiais eletrônicos e componentes que apresentem potencial de impacto ambiental.

Também deverão ser adotadas medidas para evitar desperdícios de materiais, priorizando a substituição apenas de componentes efetivamente necessários, bem como a utilização de peças e insumos compatíveis com os equipamentos, garantindo eficiência técnica e redução de descarte inadequado.

Dessa forma, a contratação busca não apenas garantir a continuidade e qualidade dos serviços de saúde, mas também promover a utilização eficiente dos recursos públicos, a preservação do patrimônio público e a adoção de práticas ambientalmente responsáveis durante a execução contratual.
13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Após a análise dos elementos que compõem o presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, calibração dos equipamentos de eletroterapia e dos equipamentos ergométricos, com fornecimento de peças, componentes e acessórios necessários à execução dos serviços, pelo período de 12 (doze) meses, destinados ao Centro de Reabilitação Física e da Fala (CRFF) da Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR.

A análise da necessidade demonstrou que os equipamentos utilizados pelo CRFF são essenciais para a execução dos procedimentos de reabilitação física ofertados aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo indispensável garantir sua disponibilidade, segurança e adequado funcionamento. A ausência de manutenção periódica e calibração poderá comprometer a continuidade dos atendimentos, ocasionar interrupções nos tratamentos e reduzir a capacidade operacional da unidade.

O levantamento das alternativas disponíveis no mercado evidenciou que a contratação de empresa especializada para execução integrada dos serviços de manutenção preventiva, corretiva, calibração e fornecimento de peças representa a solução mais adequada ao interesse público, considerando a necessidade de atendimento técnico especializado, agilidade na resolução de falhas, redução do tempo de indisponibilidade dos equipamentos e melhor gerenciamento das responsabilidades contratuais.

A solução proposta apresenta-se tecnicamente adequada e economicamente vantajosa, pois possibilita a preservação do patrimônio público, o aumento da vida útil dos equipamentos, a redução de custos decorrentes de manutenções emergenciais ou substituições prematuras e maior previsibilidade das despesas relacionadas à conservação dos bens permanentes.

Além disso, os requisitos estabelecidos para a contratação asseguram que os serviços sejam executados por empresa com capacidade técnica compatível, utilizando profissionais qualificados, peças e componentes adequados, observando as recomendações dos fabricantes, normas técnicas aplicáveis e boas práticas de manutenção de equipamentos eletromédicos.

Diante do exposto, considerando a necessidade de garantir a continuidade dos serviços assistenciais prestados pelo CRFF, a inexistência de estrutura técnica própria suficiente para execução dos serviços, a análise das soluções disponíveis no mercado e os benefícios esperados em termos de eficiência, economicidade e preservação dos recursos públicos, conclui-se que a contratação pretendida é viável e necessária, mostrando-se a alternativa mais adequada para atender à demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR, em observância aos princípios da eficiência, planejamento, economicidade e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.
Castro, 16 de outubro de 2026.  

Jennifer Pereira da Silva
   Responsável Administrativo pela elaboração do ETP
Gerenciamento de Contratos e Projetos
Aprovo este Estudo Técnico Preliminar
Castro, 16 de outubro de 2026.   

Matilvani Moreira
 Titular da Unidade Requisitante
Secretário  Municipal de Saúde
1.2 TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de fisioterapia, incluindo a calibração e o fornecimento de peças, componentes e acessórios necessários à execução dos serviços, pelo período de 12 (doze) meses, visando garantir o adequado funcionamento, a segurança, a confiabilidade e a disponibilidade dos equipamentos utilizados pelo Centro de Reabilitação Física e da Fala (CRFF) e pelas unidades de Fisioterapia do Abapan, Socavão, Tronco e Jeová Ribeiro, pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR, conforme relação de equipamentos constante deste Termo de Referência.                                                                                                                                                                                                                                                   




DESCRIÇÃO DETALHADA:

2.1. Relação dos equipamentos:
	TAG
	Equipamento
	Cliente / Setor
	Nº Série

	CRFF-ACINT-0001
	APARELHO DE CORRENTE INTERFERENCIAL NEUROVECTOR (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0290370028

	CRFF-ACINT-0002
	APARELHO DE CORRENTE INTERFERENCIAL NEUROVECTOR (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPAN
	0826560012

	CRFF-ACINT-0003
	APARELHO DE CORRENTE INTERFERENCIAL NEUROVECTOR (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	0826560020

	CRFF-ALTAFREQ-0002
	ALTA FREQUÊNCIA HF (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	0796840049

	CRFF-ASP-0002
	ASPIRADOR ASPIRAMAX (NS INDÚSTRIA DE APARELHOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	80012009

	CRFF-BICIERG-0002
	BICICLETA ERGOMÉTRICA MAG 5000 H (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	CRFF-BICIERG-0002

	CRFF-BICIERG-0003
	BICICLETA ERGOMÉTRICA MAG 5000 H (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	CRFF-BICIERG-0003

	CRFF-BICIERG-0005
	BICICLETA ERGOMÉTRICA KV8.7 (KIKO'S FITNESS STORE PARTICIPACOES LTDA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	KK966KV87020070

	CRFF-BICIERG-0006
	BICICLETA ERGOMÉTRICA SEM MODELO (SEM MARCA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	CRFF-BICIERG-0006

	CRFF-BICIERG-0007
	BICICLETA ERGOMÉTRICA MAG 5000 V (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	CRFF-BICIERG-0007

	CRFF-BICIERG-0008
	BICICLETA ERGOMÉTRICA MAG 5000 H (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	CRFF-BICIERG-0008

	CRFF-BICIERG-0009
	BICICLETA ERGOMÉTRICA KV8.7 (KIKO'S FITNESS STORE PARTICIPACOES LTDA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	CRFF-BICIERG-0009

	CRFF-ESTEIRA-0002
	ESTEIRA TD142A (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	ED31221130818

	CRFF-ESTEIRA-0003
	ESTEIRA CONCEPT 2.5 (DREAM FITNESS)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	CRFF-ESTEIRA-0003

	CRFF-LMPINFR-0001
	LÂMPADA INFRAVERMELHO NENHUM (CARCI)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	2311

	CRFF-LMPINFR-0004
	LÂMPADA INFRAVERMELHO NENHUM ART PÉ (ART PÉ)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / JEOVA - MUNICIPIO DE CASTRO - JEOVA
	CRFF-LMPINFR-0004

	CRFF-LMPINFR-0005
	LÂMPADA INFRAVERMELHO NENHUM ART PÉ (ART PÉ)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	CRFF-LMPINFR-0005

	CRFF-LMPINFR-0006
	LÂMPADA INFRAVERMELHO NENHUM ART PÉ (ART PÉ)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	CRFF-LMPINFR-0006

	CRFF-LSR-0006
	LASER LASERDUO (MMO)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	LD33294

	CRFF-LSR-0007
	LASER LASERDUO (MMO)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	LD33312

	CRFF-LSR-0008
	LASER LASERPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	1370510001

	CRFF-LSR-0009
	LASER LASERPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	1369600023

	CRFF-NRDYN-0001
	NEURODYN NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / JEOVA - MUNICIPIO DE CASTRO - JEOVA
	0835170007

	CRFF-NRDYN-0002
	NEURODYN NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	0516120005

	CRFF-NRDYN-0003
	NEURODYN COMPACT (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	0496490012

	CRFF-NRDYN-0004
	NEURODYN NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	0835170015

	CRFF-NRDYN-0005
	NEURODYN NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	0109800089

	CRFF-ONDASC-0003
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0849320005

	CRFF-ONDASC-0005
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	0841440004

	CRFF-ONDASC-0006
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	0849320001

	CRFF-ONDASC-0007
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	084930002

	CRFF-ONDASC-0009
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	1368270019

	CRFF-ONDASC-0010
	ONDAS CURTAS THERMOPULSE (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	1368270017

	CRFF-TENS-0001
	TENS NEURODYN COMPACT (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0490790012

	CRFF-TENS-0002
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0095860056

	CRFF-TENS-0003
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0840460024

	CRFF-TENS-0004
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	0609920021

	CRFF-TENS-0005
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0835290019

	CRFF-TENS-0006
	TENS NEURODYN 10 (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0107040025

	CRFF-TENS-0007
	TENS NEURODYN 10 (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	006330026

	CRFF-TENS-0008
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0341310069

	CRFF-TENS-0009
	TENS NEURODYN COMPACT (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	04907900019

	CRFF-TENS-0010
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / JEOVA - MUNICIPIO DE CASTRO - JEOVA
	0073810020

	CRFF-TENS-0011
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	0840460002

	CRFF-TENS-0012
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0073810023

	CRFF-TENS-0013
	TENS NEURODYN II (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	0339630097

	CRFF-UTSSM-0001
	ULTRASSOM SONIC COMPACT (HTM ELETRÔNICA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	078511

	CRFF-UTSSM-0002
	ULTRASSOM SONOPULSE III (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / JEOVA - MUNICIPIO DE CASTRO - JEOVA
	0609320026

	CRFF-UTSSM-0003
	ULTRASSOM SONOPULSE III (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / TRONCO - MUNICIPIO DE CASTRO - TRONCO
	065200023

	CRFF-UTSSM-0004
	ULTRASSOM SONIC COMPACT (HTM ELETRÔNICA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	078519

	CRFF-UTSSM-0005
	ULTRASSOM SONOPULSE III (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	0316420028

	CRFF-UTSSM-0006
	ULTRASSOM SONOPULSE III (IBRAMED INDÚSTRIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	0609310011

	CRFF-UTSSM-0007
	ULTRASSOM SONIC COMPACT (HTM ELETRÔNICA)
	MUNICÍPIO DE CASTRO / ABAPÃ - MUNICIPIO DE CASTRO - ABAPÃ
	078512

	-
	NEUROVECTOR
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	02903/0043

	-
	NEUROVECTOR
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	0826560007

	-
	ESTEIRA ERGOMÉTRICA DREAN FITNESS
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	67679

	-
	ESTEIRA ERGOMÉTRICA DREAN FITNESS
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	-

	-
	LASER RECOVER MMO 110W
	MUNICÍPIO DE CASTRO / SOCAVÃO - MUNICIPIO DE CASTRO - SOCAVÃO
	68257

	LD3-28.098
	LASER DUO
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	 

	LD3-28.099
	LASER DUO
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	 

	1571830035
	NEURO II 4 CANAIS 
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	 

	83130004
	NEURO II 
	MUNICÍPIO DE CASTRO / CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA
	 


 
2.2. Descrição dos serviços e peças:
	Item
	Produto - Descrição
	Unidade 
	Valor - Unitário
	Valor - Total

	1
	SERVIÇOS DE MANUTEÇÃO CORRETIVA, PREVENTIVA E CALIBRAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE FISIOTERAPIA - ELETROPATIA, ERGOMETRICOS.
	SERVIÇO
	R$ 3.900,00
	R$ 46.800,00

	2
	*PEÇAS/COMPONENTES/

ACESSÓRIOS EQUIPAMENTOS DE FISIOTERAPIA - ELETROPATIA, ERGOMETRICOS.
	UNIDADE
	R$ 8.000,00
	R$ 96.000,00


Item 2 – Peças, componentes e acessórios possui valor fixo de R$ 8.000,00 mensais, totalizando R$ 96.000,00 para o período de 12 (doze) meses, não sendo objeto de disputa na licitação. O valor será utilizado para o fornecimento das peças, componentes e acessórios necessários à execução dos serviços, mediante prévia autorização da fiscalização contratual e observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Os serviços compreenderão todos os procedimentos técnicos necessários à manutenção das condições adequadas de funcionamento, segurança, conservação e desempenho dos equipamentos, observadas as características de cada equipamento, as recomendações dos respectivos fabricantes, as normas técnicas aplicáveis e as boas práticas pertinentes à manutenção de equipamentos utilizados na assistência à saúde.

2.3. Manutenção preventiva
A manutenção preventiva deverá ser realizada a cada 6 (seis) meses, observadas as recomendações dos fabricantes, as características de cada equipamento e as exigências técnicas aplicáveis, com o objetivo de reduzir a ocorrência de falhas, preservar sua vida útil e assegurar condições adequadas de funcionamento.

A programação das manutenções preventivas deverá contemplar todos os equipamentos e todas as unidades abrangidas pela contratação, quais sejam: Fisioterapia do Abapan, Fisioterapia do Socavão, Fisioterapia do Tronco, Fisioterapia Jeová Ribeiro e Centro de Reabilitação Física e da Fala. O cronograma de atendimento deverá ser previamente alinhado com a Secretaria Municipal de Saúde, de modo a organizar a execução dos serviços e minimizar impactos na continuidade dos atendimentos aos pacientes.

Os custos de deslocamento dos profissionais, transporte de ferramentas, instrumentos, materiais e demais recursos necessários à realização das manutenções preventivas em todas as unidades serão de responsabilidade exclusiva da contratada e deverão estar incluídos nos preços contratados, sem cobrança adicional à Administração.
Os serviços deverão compreender, conforme aplicável a cada equipamento:

a) inspeção geral das condições físicas e funcionais do equipamento;
b) limpeza interna e externa;
c) verificação dos sistemas elétricos, eletrônicos e mecânicos;
d) verificação de cabos, conectores, plugs, tomadas, controles, comandos e demais componentes;
e) verificação dos dispositivos de segurança;
f) ajustes, regulagens e alinhamentos, quando aplicáveis;
g) lubrificação dos componentes que necessitem desse procedimento;
h) verificação de desgastes, folgas, ruídos, vibrações ou outras condições anormais de funcionamento;
i) substituição de componentes que apresentem desgaste ou defeito, quando necessária e previamente autorizada pela Administração;
j) realização de testes de funcionamento após a execução dos serviços;
k) calibração dos equipamentos para os quais o procedimento seja tecnicamente aplicável, observadas as recomendações do fabricante e as normas pertinentes;
l) realização de outros procedimentos tecnicamente necessários à manutenção das condições adequadas de funcionamento do equipamento.

A manutenção preventiva deverá contemplar os procedimentos específicos recomendados pelos fabricantes para cada modelo de equipamento, não se limitando aos procedimentos gerais acima descritos quando houver necessidade técnica de realização de outros serviços para assegurar o adequado funcionamento do equipamento.

2.4. Manutenção corretiva
A contratada deverá atender às solicitações de manutenção corretiva no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da solicitação formal encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde ou pela fiscalização contratual. O prazo estabelecido refere-se ao comparecimento presencial da contratada à unidade indicada e ao início do atendimento técnico, para avaliação e diagnóstico do equipamento e adoção das providências cabíveis.

O atendimento deverá ocorrer na unidade indicada pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme as disposições deste Termo de Referência. Todos os custos de deslocamento dos profissionais, transporte de ferramentas, materiais e demais recursos necessários à execução dos serviços serão de responsabilidade da contratada e deverão estar incluídos nos preços contratados, sem qualquer cobrança adicional à Administração.
A manutenção corretiva compreenderá, conforme a necessidade:

a) diagnóstico técnico do equipamento;
b) identificação da falha ou defeito apresentado;
c) identificação da causa provável da ocorrência;
d) desmontagem e montagem do equipamento, quando necessárias;
e) reparo ou substituição de componentes, peças e acessórios;
f) ajustes, regulagens e alinhamentos;
g) realização de testes de funcionamento;
h) calibração, quando tecnicamente aplicável; e
i) demais procedimentos necessários ao restabelecimento das condições adequadas de funcionamento do equipamento.

A contratada deverá realizar o diagnóstico técnico e informar à fiscalização as providências necessárias para o reparo. A substituição de peças, componentes ou acessórios que implique fornecimento com ônus para a Administração dependerá de prévia autorização da fiscalização contratual, após apresentação de orçamento discriminado e da respectiva justificativa técnica.

2.5. Fornecimento de Peças
A contratação compreenderá o fornecimento de peças, componentes, acessórios e demais materiais necessários à execução das manutenções preventivas e corretivas, sempre que sua substituição for tecnicamente necessária, incluindo, quando aplicável, os acessórios indispensáveis ao adequado funcionamento dos equipamentos de eletroestimulação, especialmente eletrodos e cabos de conexão.

A necessidade de substituição deverá ser devidamente identificada pela contratada e registrada no Relatório de Atendimento Técnico – RAT, acompanhada da respectiva justificativa técnica.

Para cada substituição que demande o fornecimento de peça, componente ou acessório, a contratada deverá apresentar orçamento discriminado, contendo, sempre que aplicável:

a) descrição da peça, componente ou acessório;

b) fabricante;

c) código ou referência;

d) quantidade;

e) valor unitário;

f) valor total;

g) justificativa técnica para a substituição.

A aquisição e a instalação da peça, componente ou acessório somente poderão ser realizadas após autorização da fiscalização contratual, observados os limites, as condições e a disponibilidade da contratação.

As peças, os componentes e os acessórios deverão ser novos, sem uso anterior, compatíveis com os respectivos equipamentos e adequados à sua finalidade, observadas as especificações técnicas dos fabricantes e os requisitos de segurança e funcionamento aplicáveis. Sempre que disponível e tecnicamente recomendável, deverá ser utilizada peça original do fabricante. Na hipótese de descontinuidade, indisponibilidade ou impossibilidade de obtenção da peça original, poderá ser utilizada peça compatível de qualidade e desempenho equivalentes ou superiores, desde que a substituição seja tecnicamente justificada e previamente autorizada pela Administração.

Eletrodos para eletroestimulação

Os eletrodos destinados à utilização em equipamentos de eletroestimulação empregados em procedimentos fisioterapêuticos deverão apresentar boa aderência à pele íntegra, distribuição uniforme da corrente elétrica, impedância adequada e flexibilidade compatível com a aplicação. Deverão permitir a remoção sem causar escoriações ou danos à pele, quando utilizados conforme as instruções do fabricante, possuir material condutor de qualidade e conexão compatível com os equipamentos utilizados pelo serviço.

Os eletrodos deverão ser novos e adequados à finalidade de uso, observadas as especificações do fabricante e as exigências sanitárias aplicáveis. Quando aplicável, deverão apresentar identificação do fabricante, número do lote, prazo de validade e instruções de uso, conforme as características do produto e a regulamentação pertinente.

Cabos para eletroestimulação

Os cabos para eletroestimulação deverão ser destinados à conexão entre os equipamentos utilizados em procedimentos fisioterapêuticos e seus respectivos eletrodos, permitindo a condução segura da corrente elétrica. Deverão ser compatíveis com o modelo do equipamento correspondente, possuir material isolante e flexível, conectores adequados para acoplamento seguro, resistência ao uso contínuo e facilidade de manuseio.

Os cabos deverão ser fornecidos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de funcionamento e acompanhados de garantia contra defeitos de fabricação. A compatibilidade deverá ser comprovada em relação ao modelo do equipamento utilizado pelo serviço, observadas as especificações e recomendações do fabricante.

O fornecimento e a reposição de eletrodos, cabos e demais acessórios necessários ao funcionamento dos equipamentos de eletroestimulação deverão ocorrer sempre que identificada a necessidade técnica, mediante justificativa da contratada, apresentação de orçamento discriminado e autorização prévia da fiscalização contratual, respeitadas as condições estabelecidas para a contratação.

O valor estimado para o fornecimento de peças, componentes e acessórios constitui previsão de consumo, não representando obrigação de aquisição integral pela Administração. O pagamento ficará condicionado ao efetivo fornecimento dos itens previamente autorizados e efetivamente utilizados ou disponibilizados para a execução dos serviços, conforme as condições de medição e pagamento estabelecidas no Termo de Referência.
2.6. Calibração
A calibração deverá ser realizada nos equipamentos para os quais o procedimento seja tecnicamente aplicável, observando-se as recomendações do fabricante, as normas técnicas pertinentes e os procedimentos metrológicos aplicáveis.

Quando realizada calibração, a contratada deverá fornecer o respectivo certificado, relatório ou documento técnico comprobatório, conforme aplicável, contendo a identificação do equipamento e as informações pertinentes ao procedimento realizado.

Os instrumentos e padrões utilizados na calibração deverão ser adequados ao serviço executado e, quando aplicável, possuir rastreabilidade metrológica conforme as exigências pertinentes à atividade.
2.7. Local de execução dos serviços
Os serviços deverão ser realizados obrigatoriamente de forma presencial nas seguintes unidades indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR: Fisioterapia do Abapan, Fisioterapia do Socavão, Fisioterapia do Tronco, Fisioterapia Jeová Ribeiro e Centro de Reabilitação Física e da Fala. A execução ocorrerá conforme as necessidades do serviço e o cronograma de atendimento estabelecido pela Administração, abrangendo todos os equipamentos contemplados na contratação, localizados nas referidas unidades, tanto na área urbana quanto na área rural do Município.
A contratada deverá realizar visitas técnicas presenciais em todas as unidades abrangidas pela contratação, sempre que houver necessidade de manutenção preventiva, manutenção corretiva, calibração ou outro procedimento técnico previsto no objeto. Todos os custos relacionados à mão de obra, deslocamento dos profissionais, transporte de ferramentas, instrumentos, materiais, equipamentos de apoio e demais recursos necessários à execução dos serviços serão de responsabilidade exclusiva da contratada e deverão estar integralmente incluídos nos preços contratados, não sendo admitida qualquer cobrança adicional à Administração.

Excepcionalmente, quando houver necessidade técnica devidamente justificada de encaminhamento de determinado equipamento às instalações da contratada para diagnóstico, reparo, manutenção, calibração ou outro procedimento que não possa ser realizado adequadamente no local de instalação, a retirada somente poderá ocorrer mediante autorização prévia da Administração, observados os procedimentos estabelecidos neste item.

O transporte de retirada e devolução do equipamento, incluindo acondicionamento adequado, carga, descarga e demais providências necessárias ao deslocamento seguro, será de inteira responsabilidade da contratada, que responderá pelos custos e riscos decorrentes do transporte e da guarda do equipamento, sem qualquer ônus adicional para o Município.

2.7.1. Procedimento para retirada de equipamentos para manutenção externa

A retirada de qualquer equipamento das dependências das unidades de saúde deverá ser previamente autorizada pelo Coordenador responsável pela unidade ou por servidor formalmente designado pela Administração. A retirada somente poderá ocorrer após a emissão, o preenchimento e a assinatura do respectivo Termo de Retirada de Equipamento, obrigatoriamente no momento da retirada e antes da remoção física do equipamento das dependências da unidade.

O Termo de Retirada de Equipamento deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) identificação do equipamento, incluindo marca, modelo, número de série e número de patrimônio, quando disponíveis;

b) identificação da unidade de origem;

c) motivo da retirada e descrição do serviço técnico necessário;

d) data e horário da retirada;

e) identificação da empresa contratada;

f) nome e identificação do profissional responsável pela retirada;

g) nome e identificação do responsável pela unidade que acompanhou e autorizou o procedimento;

h) descrição do estado aparente do equipamento no momento da retirada;

i) previsão de devolução, quando disponível;

j) assinaturas dos responsáveis pelo procedimento.

Uma via do Termo de Retirada deverá ser obrigatoriamente entregue ao responsável pela unidade no momento da retirada, e uma cópia deverá ser encaminhada à Secretaria Municipal de Saúde para fins de controle administrativo, acompanhamento contratual e controle patrimonial.

A retirada do equipamento não poderá ocorrer sem a emissão do respectivo documento, ressalvadas situações excepcionais formalmente autorizadas pela Administração e devidamente justificadas e registradas no processo administrativo correspondente.

A partir da retirada, a contratada será integralmente responsável pela guarda, conservação e integridade do equipamento até sua efetiva devolução à unidade de origem, respondendo por perdas, extravios, danos ou avarias ocorridos durante o período em que estiver sob sua responsabilidade, inclusive durante o transporte.

2.7.2. Devolução dos equipamentos

A devolução do equipamento à unidade de origem deverá ser formalizada mediante documento de entrega ou devolução, contendo, no mínimo, a identificação do equipamento, a unidade de destino, a data do retorno, a descrição dos serviços realizados e a identificação e assinatura do responsável pelo recebimento.

O equipamento deverá ser devolvido em condições adequadas de funcionamento, segurança e utilização, acompanhado do respectivo Relatório de Atendimento Técnico – RAT, contendo o diagnóstico identificado, os procedimentos executados, as peças, os componentes e os acessórios substituídos, quando houver, e os resultados dos testes de funcionamento realizados.

Quando aplicável, deverão acompanhar a devolução os relatórios técnicos, os registros dos testes de funcionamento e os certificados ou documentos comprobatórios de calibração, observadas as especificações dos fabricantes e as exigências técnicas pertinentes.

O responsável pela unidade deverá conferir as condições aparentes do equipamento no momento do recebimento e registrar eventuais divergências, avarias ou pendências identificadas, comunicando-as à fiscalização contratual para as providências cabíveis.
2.8. Relatório de Atendimento Técnico – RAT
Para cada atendimento de manutenção preventiva ou corretiva, a contratada deverá elaborar Relatório de Atendimento Técnico – RAT, que deverá ser encaminhado à fiscalização contratual no prazo estabelecido neste Termo de Referência.

O RAT deverá conter, no mínimo:

a) identificação do equipamento;
b) fabricante e modelo;
c) número de patrimônio e/ou número de série, quando disponíveis;
d) unidade onde o equipamento está instalado;
e) data do atendimento;
f) tipo de manutenção realizada;
g) defeito ou ocorrência relatada, quando se tratar de manutenção corretiva;
h) diagnóstico técnico realizado;
i) serviços executados;
j) peças, componentes ou acessórios substituídos;
k) peças ou componentes cuja substituição seja recomendada;
l) testes realizados após a manutenção;
m) condição do equipamento após o atendimento;
n) eventuais pendências ou necessidade de novo atendimento;
o) recomendações de utilização ou conservação, quando pertinentes; e
p) identificação e carimbo profissional e assinatura do técnico responsável pelo atendimento.
O RAT será utilizado pela Administração para fins de acompanhamento, fiscalização, controle do histórico de manutenção e comprovação da execução dos serviços.
Ao término de cada visita técnica, a contratada deverá disponibilizar documento comprobatório do atendimento realizado, contendo a identificação da empresa contratada, a identificação do equipamento, a unidade atendida, a data da visita, o diagnóstico, os serviços executados, as peças, os componentes ou acessórios substituídos, quando houver, e as providências adotadas. O documento deverá conter a identificação e a assinatura do técnico responsável pela execução dos serviços, com carimbo profissional quando aplicável, bem como a assinatura do profissional de saúde da unidade que acompanhou o atendimento, para fins de comprovação da realização da visita. A assinatura do profissional de saúde da unidade não substitui a responsabilidade técnica da contratada.
2.9. Garantia dos serviços
Os serviços de manutenção corretiva e os reparos realizados pela contratada deverão possuir garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados da conclusão do respectivo serviço, sem prejuízo de eventual garantia legal ou garantia superior oferecida pelo fabricante da peça ou componente utilizado.

Caso seja constatado, durante o período de garantia, que o defeito decorre de falha na execução do serviço ou de peça ou componente fornecido pela contratada, esta deverá realizar a correção necessária sem qualquer ônus adicional para a Administração, incluindo mão de obra, deslocamento e demais despesas necessárias.

2.10. Qualificação dos profissionais e responsabilidade técnica
Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados para as atividades realizadas, observadas as características e especificações dos equipamentos.

A contratada deverá observar a legislação profissional aplicável e, quando determinada atividade estiver abrangida pelas atribuições regulamentadas pelo Sistema Confea/Crea ou por outro conselho profissional competente, deverá manter profissional legalmente habilitado e com atribuições compatíveis com o serviço executado.

Quando houver obrigatoriedade de emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ou documento equivalente legalmente exigível, a contratada deverá providenciá-lo previamente à execução da respectiva atividade, apresentando-o à fiscalização quando solicitado.

2.11. Condições gerais de execução
Os serviços deverão ser executados de maneira a minimizar o período de indisponibilidade dos equipamentos, considerando sua utilização na prestação de serviços de fisioterapia e reabilitação aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS.

A contratada deverá utilizar ferramentas, instrumentos, equipamentos de apoio e demais recursos adequados à execução dos serviços, responsabilizando-se pelos danos eventualmente causados aos equipamentos ou às instalações municipais em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos.

Os profissionais da contratada que realizarem serviços nas unidades de saúde deverão estar devidamente identificados e observar as normas de acesso, segurança, higiene, organização e funcionamento estabelecidas pela Administração.

A contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer situação que impeça a conclusão do serviço, especialmente quando houver necessidade de peça, componente, equipamento específico, serviço especializado ou procedimento que demande prazo adicional, apresentando a respectiva justificativa técnica.

Quando houver necessidade de manutenção que não possa ser concluída no atendimento inicial, a contratada deverá registrar a pendência no RAT e informar as providências necessárias para sua conclusão.

A execução dos serviços deverá observar integralmente as especificações deste Termo de Referência, as condições estabelecidas no contrato e as orientações da fiscalização, não sendo admitida a utilização de materiais ou a execução de serviços em desacordo com as especificações técnicas ou com as condições de segurança aplicáveis.
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, calibração dos equipamentos de eletroterapia e dos equipamentos ergométricos utilizados pelo Centro de Reabilitação Física e da Fala (CRFF) da Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR, assegurando que esses equipamentos permaneçam em condições adequadas de funcionamento, segurança e confiabilidade para a realização dos atendimentos prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).

O CRFF desempenha papel essencial na rede municipal de saúde, oferecendo serviços especializados de reabilitação física, nos quais os equipamentos fisioterapêuticos constituem instrumentos indispensáveis para a execução dos procedimentos terapêuticos. Dessa forma, a indisponibilidade desses equipamentos em decorrência de falhas mecânicas, elétricas, eletrônicas ou da ausência de calibração compromete diretamente a continuidade dos tratamentos, a qualidade da assistência e a capacidade operacional da unidade.

Atualmente, os serviços são executados por meio de contrato administrativo vigente, cuja execução se encerra em novembro de 2026. Considerando a natureza contínua da necessidade e a impossibilidade de interrupção dos serviços, faz-se necessária a instauração de novo procedimento licitatório, em observância ao princípio do planejamento e às disposições da Lei nº 14.133/2021, de modo a assegurar a continuidade da manutenção dos equipamentos sem descontinuidade da assistência prestada.

A manutenção preventiva constitui importante ferramenta para reduzir a ocorrência de falhas, prolongar a vida útil dos equipamentos, preservar seu desempenho e minimizar a necessidade de intervenções corretivas de maior complexidade. Por sua vez, a manutenção corretiva possibilita o rápido restabelecimento das condições de funcionamento dos equipamentos quando da ocorrência de defeitos, reduzindo o tempo de indisponibilidade e evitando prejuízos aos atendimentos.

A calibração dos equipamentos complementa essa estratégia de manutenção, assegurando que os parâmetros de funcionamento permaneçam dentro das especificações técnicas recomendadas pelos fabricantes, proporcionando maior precisão, segurança e confiabilidade na execução dos procedimentos fisioterapêuticos.

Além de garantir a continuidade da assistência, a contratação representa medida de economicidade e boa gestão do patrimônio público, pois a manutenção periódica reduz o desgaste dos equipamentos, evita substituições prematuras, diminui a incidência de reparos emergenciais de maior custo e contribui para a adequada conservação dos bens públicos.

Dessa forma, a contratação mostra-se indispensável para assegurar a continuidade dos serviços de reabilitação física ofertados pelo Município, preservar a disponibilidade e o desempenho dos equipamentos utilizados pelo CRFF, promover maior segurança aos pacientes e profissionais e garantir a eficiência da aplicação dos recursos públicos.
3. FORMA, PRAZO E LOCAL:
Os serviços serão executados de forma contínua, pelo período de 12 (doze) meses, compreendendo a realização de manutenções preventivas programadas, manutenções corretivas sob demanda e calibração dos equipamentos de eletroterapia e dos equipamentos ergométricos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR.
As manutenções preventivas deverão ser realizadas a cada 6 (seis) meses, observadas as recomendações dos fabricantes, as características de cada equipamento e as exigências técnicas aplicáveis. A programação deverá contemplar todos os equipamentos e todas as unidades abrangidas pela contratação, mediante cronograma previamente alinhado com a Secretaria Municipal de Saúde, sem prejuízo da realização de manutenções adicionais quando tecnicamente necessárias ou recomendadas pelo fabricante.

As solicitações de manutenção corretiva deverão ser atendidas no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da solicitação formal encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde ou pela fiscalização contratual. O prazo compreende o comparecimento presencial da contratada à unidade indicada e o início do atendimento técnico, não correspondendo necessariamente à conclusão do reparo.

Após a avaliação do equipamento, a contratada deverá registrar o diagnóstico, as providências necessárias e a previsão para conclusão do reparo. Caso a solução definitiva dependa da aquisição de peças, componentes ou da realização de procedimentos adicionais, deverá apresentar justificativa técnica e estimativa de conclusão à fiscalização contratual, para avaliação e autorização das providências cabíveis.
Quando o reparo depender exclusivamente de mão de obra técnica, sua conclusão deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão do diagnóstico. Nos casos em que houver necessidade de substituição de peças ou componentes cuja obtenção demande prazo superior, a Contratada deverá apresentar justificativa técnica ao fiscal do contrato, informando o prazo estimado para conclusão dos serviços.

A calibração dos equipamentos será realizada durante as manutenções preventivas ou sempre que necessária em decorrência de manutenção corretiva, substituição de componentes ou quando houver recomendação técnica do fabricante, devendo ser emitido certificado ou documento comprobatório da calibração realizada, quando aplicável.
Os serviços deverão ser executados obrigatoriamente de forma presencial nas unidades indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme a necessidade do serviço e o cronograma de atendimento, abrangendo todas as unidades e todos os equipamentos relacionados neste Termo de Referência. A retirada de equipamentos para manutenção externa somente será admitida em situações de necessidade técnica devidamente justificada e mediante autorização prévia da Administração, observados os procedimentos formais de retirada e devolução estabelecidos neste documento.
Os serviços serão executados nas seguintes unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR:
· Centro de Reabilitação Física e da Fala – CRFF
Rua Genésio Araújo Barbosa, 635 (Andar 01) Jardim das Araucárias, CEP: 84174-110.

· Unidade Básica de Saúde Abapan
PR-090, área rural, s/n, Abapan, CEP 84185-970.
· Unidade Básica de Saúde Tronco
Rua José Muniz Bueno, área rural, s/n, Tronco, CEP 84165-970.

· Unidade Básica de Saúde Socavão
Distrito de Socavão, área rural.

· Unidade de Fisioterapia Jeová Ribeiro
Avenida Prefeito Ronie Cardoso, Jardim das Araucárias, CEP 84178-090.
4. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
Os serviços de manutenção preventiva, manutenção corretiva e calibração serão recebidos e conferidos pela fiscalização contratual, mediante verificação da efetiva execução dos serviços, análise dos respectivos Relatórios de Atendimento Técnico – RAT e demais documentos comprobatórios exigidos neste Termo de Referência. A empresa contratada deverá encaminhar os referidos relatórios e documentos ao fiscal do contrato, por meio do endereço eletrônico crf.pmc@gmail.com com cópia para atencaosecundaria.saude@castro.pr.gov.br, para fins de conferência e acompanhamento da execução contratual.
O pagamento das peças, componentes e acessórios somente será devido quando sua substituição tiver sido previamente autorizada pela fiscalização contratual, mediante apresentação de diagnóstico e justificativa técnica para a substituição, orçamento discriminado e documentação necessária à verificação da compatibilidade dos preços, conforme os procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência.
A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando os serviços efetivamente executados no período e devidamente comprovados pela Contratada, bem como as peças, componentes e acessórios efetivamente fornecidos e utilizados, quando previamente autorizados pela Administração.

Após a conferência da execução dos serviços e a respectiva medição, o Fiscal do Contrato realizará o ateste correspondente, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.

A Nota Fiscal deverá ser emitida pela Contratada após a realização dos serviços e a correspondente medição, observados os procedimentos de recebimento e ateste estabelecidos pela Administração, e deverá ser emitida em nome do Município de Castro/PR, CNPJ nº 77.001.311/0001-08, contendo, quando aplicável, o número do contrato, número da nota de empenho, número da ordem de serviço ou documento equivalente, além das demais informações necessárias ao processamento da despesa e os dados bancários da Contratada.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada, desde que comprovada a regular execução dos serviços, realizada a respectiva liquidação da despesa e cumpridas as demais exigências legais, fiscais e administrativas aplicáveis.

Caso sejam constatadas inconsistências na Nota Fiscal, na documentação apresentada ou na execução dos serviços, a Contratada será comunicada para promover a respectiva regularização. Enquanto não forem sanadas as pendências que impeçam a liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso, reiniciando-se a contagem após a regularização e o recebimento da documentação pertinente, sem prejuízo das demais medidas previstas no contrato e na legislação aplicável.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 Executar os serviços de manutenção preventiva, corretiva e calibração dos equipamentos em conformidade com este Termo de Referência, o contrato, sua proposta comercial, as recomendações dos fabricantes, as normas da ABNT, da ANVISA e demais normas técnicas e legislações aplicáveis.

6.2 Executar os serviços por profissionais devidamente qualificados, utilizando ferramentas, equipamentos e instrumentos de medição adequados, observando a legislação profissional aplicável. Quando determinada atividade estiver sujeita à responsabilidade técnica perante conselho profissional competente, a Contratada deverá dispor de profissional legalmente habilitado e com atribuições compatíveis com o serviço executado, providenciando a ART, TRT ou documento equivalente legalmente exigível, previamente à execução da respectiva atividade.

6.3 Cumprir o cronograma de manutenções preventivas, atender às solicitações de manutenção corretiva dentro dos prazos estabelecidos e realizar as calibrações previstas, emitindo os respectivos certificados ou documentos comprobatórios, utilizando instrumentos de medição adequados e devidamente calibrados, com rastreabilidade metrológica compatível com a natureza do serviço, quando aplicável.

6.4 Fornecer peças, componentes, acessórios e demais materiais novos, originais ou compatíveis com as especificações do fabricante, sendo vedada a utilização de materiais usados, recondicionados ou de procedência duvidosa, salvo autorização expressa da Contratante.

6.5 A contratada deverá apresentar orçamento discriminado das peças, componentes e acessórios necessários, acompanhado de documentação idônea que permita à Administração avaliar a compatibilidade dos preços, podendo ser utilizados, conforme disponibilidade, cotações de fornecedores, notas fiscais de aquisições anteriores, tabelas de fabricantes, preços praticados em contratações similares ou outros documentos aptos a demonstrar a razoabilidade do valor apresentado.

6.6 Realizar testes de funcionamento após cada intervenção e emitir relatório técnico contendo, no mínimo, a identificação do equipamento, os serviços executados, peças substituídas, testes realizados, data da execução e identificação do responsável técnico.

6.7 Responsabilizar-se pelo transporte, guarda, conservação e devolução dos equipamentos quando houver necessidade de remoção para oficina, bem como reparar, sem ônus para a Contratante, quaisquer serviços executados em desacordo com as especificações contratuais.

6.8 Conceder garantia mínima de 90 (noventa) dias para os serviços executados e para as peças substituídas, sem prejuízo das garantias legais ou do fabricante.

6.9 Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos decorrentes da execução do contrato.

6.10 Reparar integralmente os danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços, comunicar imediatamente qualquer ocorrência que possa comprometer a execução contratual e substituir, quando solicitado, empregado cuja conduta ou atuação seja considerada inadequada.

6.11 Não ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, a execução do objeto sem prévia autorização da Contratante, observadas as hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021.

6.12 Cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho, fornecendo os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) necessários aos seus empregados, bem como manter sigilo sobre informações e dados obtidos em razão da execução contratual, observando as disposições da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
7.1 Designar gestor e fiscal do contrato para acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

7.2 Disponibilizar à Contratada o acesso aos equipamentos e às dependências das unidades de saúde onde os serviços serão executados, prestando as informações e os esclarecimentos necessários à perfeita execução do objeto.

7.3 Fornecer à Contratada a relação atualizada dos equipamentos abrangidos pelo contrato, contendo, sempre que possível, identificação patrimonial, fabricante, modelo, número de série e localização.

7.4 Solicitar a execução das manutenções corretivas por meio de chamado formal, informando as características da ocorrência e a unidade onde se encontra o equipamento.

7.5 Acompanhar a execução dos serviços, verificando sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, podendo solicitar esclarecimentos, correções ou complementações sempre que necessário.

7.6 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, exigindo sua correção ou refazimento, sem ônus para a Administração.

7.7 Receber os serviços provisória e definitivamente, após a verificação de sua conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.

7.8 Efetuar o pagamento à Contratada na forma e nos prazos estabelecidos no contrato, após o recebimento definitivo dos serviços e o ateste da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato.

7.9 Notificar formalmente a Contratada sobre irregularidades verificadas na execução contratual, fixando prazo para adoção das medidas corretivas cabíveis.

7.10 Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

7.11 Zelar pelo adequado uso dos equipamentos pelos servidores e comunicar à Contratada, sempre que constatadas falhas, defeitos ou necessidade de manutenção, visando garantir a continuidade dos serviços e a preservação do patrimônio público.
7. PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
  8.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis:

  8.1.1. GESTOR DO CONTRATO: Jennifer Pereira da Silva

Matricula: 30180

Email: contratos.saude@castro.pr.gov.br
Telefone: 42 2122 5211   

 8.1.2. FISCAL DO CONTRATO: Debora Sayuri Katto
   Matricula:9797750

   Email: crf.pmc@gmail.com

   Telefone: 42 2122 5245

  8.2. Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc. 

 8.3. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

 8.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 8.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.      

8.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1 Os recursos para a prestação dos serviços correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
19.0010.0302.0012.2052.33.90.39.00.00.00.00.00 – CÓD. RED. 175 –  FONTE 4942   

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
19.0010.0302.0012.2052.33.90.30.00.00.00.00.00 – CÓD. RED. 174 –  FONTE 4942          

                                                                                        Castro, 16 de outubro de 2026. 

Jennifer Pereira da Silva

Matrícula nº 30180

Gerenciamento de  Contratos

Debora Sayuri Katto
Matrícula nº 9797750

Agente Administrativo

Matilvani Moreira

Matrícula nº 434

Secretário Municipal de Saúde
 ANEXO II

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1. O licitante vencedor convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação em formato digital, os quais devem ser enviados por meio do sistema. O prazo poderá ser prorrogável por igual período, desde que solicitado pelo licitante antes de findar o prazo inicial de 02(duas) horas estipulado, a contar da notificação do pregoeiro. 
1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios;
b) Registro comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. 
c) Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.
1.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); Caso não conste na referida Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão.
1.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no cadastro de pessoas jurídicas(CNPJ);
b) Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
c) Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união);
d) Certidão de Regularidade com Fazenda Estadual; 
e) Certidão com a Fazenda Municipal; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011.
1.6 DECLARAÇÃO CONJUNTA:
Na declaração conjunta deverá constar Declaração de Idoneidade, Declaração que Cumpre os Requisitos do Edital, Declaração de Cotas de Aprendizagem, Inexistência de Fato Impeditivo,  Declaração de Não Exploração de Trabalho Escravo e Infantil, Declaração de Inexistência de Menor Trabalhador, Declaração de Não Executar Trabalho Degradante ou Forçado, Declaração de Reserva de Cargos para Pessoas com Deficiência – PCD, Declaração de Atendimento à Política Ambiental de Licitação Sustentável, Declaração de Integralidade dos Custos Trabalhistas (modelo ANEXO V).
1.7 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso:
A) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente;
B) Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 – (Modelo ANEXO VIII), 
1.7.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
1.7.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada.
1.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
1.9 Na hipótese do item 1.4.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
1.10 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação do respectivo documento atualizado.
1.11 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da proposta.
ANEXO III

	MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS – PE 166/2026


DADOS DO FORNECEDOR
	Fornecedor:                                                                                                                                                                                             

CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual :

Endereço:                                                                                                                                                                                                        Bairro:

CEP:                                                                                Cidade:              Estado:

Telefone:                             

e-mail:

	Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente:


Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS DE FISIOTERAPIA, INCLUINDO A CALIBRAÇÃO E O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, VISANDO GARANTIR O ADEQUADO FUNCIONAMENTO, A SEGURANÇA, A CONFIABILIDADE E A DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS PELO CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA (CRFF) E PELAS UNIDADES DE FISIOTERAPIA DO ABAPAN, SOCAVÃO, TRONCO E JEOVÁ RIBEIRO, PERTENCENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASTRO/PR
1. Especificações técnicas:

	Lote 1
	Código do produto
	Descrição 

do Produto
	Qtde
	Unidade de medida
	Preço Unitário Registrado
	Detentora 

	Item 1
	
	
	
	
	
	


2. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente.
3. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme o Edital e demias anexos.

Castro, XX de XXXX de 2026

________________________________

Representante Legal
ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: ___________, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por ______________, portador da Carteira de Identidade n.º _________, CPF n.º ___________, residente e domiciliado na Rua ___________, n.º _________, Cidade ___________, Estado __________, CEP _________.

OUTORGADO: ___________, portador da Carteira de Identidade n.º ____________, e do CPF n.º ___________, residente e domiciliado no(a) _________, n.º ___________, Cidade ___________, Estado _________, CEP _________.

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º 166/2026, podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato.

Castro, …. de …………….de 2025

_________________

OUTORGANTE

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA
(timbre ou identificação do licitante)
__________, inscrito no CNPJ n.º __________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _____________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º X.XX.***-* e do CPF n.º XXX.***.***-**, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como:
1. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Declaramos sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, instaurado pelo Município de Castro, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
2. DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do presente procedimento licitatório que cumprimos plenamente os requisitos exigidos na fase de habilitação.

3. DECLARAÇÃO DE COTAS DE APRENDIZAGEM
Declaramos, sob as penas da Lei, que cumprimos a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho CLT, e em outras normas específicas e correlatas
4. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial:
	4.1 Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.


5. DECLARAÇÃO DE NÃO EXPLORAÇÃO DE TRABALHO ESCRAVO E INFANTIL
Declaramos que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste procedimento, não fomos condenados judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
6. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR TRABALHADOR
Declaramos que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, VI do art. 68 da Lei n.º 14.133, de 01 de Abril de 2021, c/c pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1.999.
7. DECLARAÇÃO DE NÃO EXECUTAR TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO
Declaramos que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art 5º da Constituição Federal.
8. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – PCD
Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

10. DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS TRABALHISTAS
Declaramos, para fins de participação no certame em epígrafe, e em atendimento ao disposto no § 1º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários para atendimento de todos os direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração.

Castro, ____ de _______ de 2026

_______________________________

Nome do representante legal

ANEXO VI

 LOCAIS DE ENTREGA

Os serviços serão executados nas seguintes unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR:
· Centro de Reabilitação Física e da Fala – CRFF
Rua Genésio Araújo Barbosa, 635 (Andar 01) Jardim das Araucárias, CEP: 84174-110.

· Unidade Básica de Saúde Abapan
PR-090, área rural, s/n, Abapan, CEP 84185-970.
· Unidade Básica de Saúde Tronco
Rua José Muniz Bueno, área rural, s/n, Tronco, CEP 84165-970.

· Unidade Básica de Saúde Socavão
Distrito de Socavão, área rural.

· Unidade de Fisioterapia Jeová Ribeiro
Avenida Prefeito Ronie Cardoso, Jardim das Araucárias, CEP 84178-090.
ANEXO VII

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0ss/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, localizado no endereço, na Praça Pedro Kaled, nº 22, CEP 84.165-540, Castro-PR, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, das demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico n.º 166/2026, por aqui representado pelo Sr.   REINALDO CARDOSO, brasileiro, casado, médico, portador do CI/RG nº 369.***/PR, CPF/MF nº 021.***.***-**, residente e domiciliado à Rua Major Otávio Novaes, 1123, Centro Castro PR CEP 84.165-230.
CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX.

O presente Contrato será regido pela  Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 1428/2023, pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 166/2026, processo digital nº 44872 /2026  do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes:
1 OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS DE FISIOTERAPIA, INCLUINDO A CALIBRAÇÃO E O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, VISANDO GARANTIR O ADEQUADO FUNCIONAMENTO, A SEGURANÇA, A CONFIABILIDADE E A DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS PELO CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA E DA FALA (CRFF) E PELAS UNIDADES DE FISIOTERAPIA DO ABAPAN, SOCAVÃO, TRONCO E JEOVÁ RIBEIRO, PERTENCENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASTRO/PR, conforme descrito no Termo de Referência e ETP (ANEXO I).
2 FUNDAMENTO:
Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 166/2026, objeto do processo administrativo n.º XXXXXXXX, processo digital nº 44872/2026, publicado no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial.

3 Forma de fornecimento:
3.1. As solicitações de manutenção corretiva deverão ser atendidas no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da solicitação formal encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde ou pela fiscalização contratual. O prazo compreende o comparecimento presencial da contratada à unidade indicada e o início do atendimento técnico, não correspondendo necessariamente à conclusão do reparo.
3.1.1 Quando o reparo depender exclusivamente de mão de obra técnica, sua conclusão deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão do diagnóstico. Nos casos em que houver necessidade de substituição de peças ou componentes cuja obtenção demande prazo superior, a Contratada deverá apresentar justificativa técnica ao fiscal do contrato, informando o prazo estimado para conclusão dos serviços.
3.2. Os serviços deverão ser realizados obrigatoriamente de forma presencial nas seguintes unidades indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Castro/PR: Fisioterapia do Abapan, Fisioterapia do Socavão, Fisioterapia do Tronco, Fisioterapia Jeová Ribeiro e Centro de Reabilitação Física e da Fala. A execução ocorrerá conforme as necessidades do serviço e o cronograma de atendimento estabelecido pela Administração, abrangendo todos os equipamentos contemplados na contratação, localizados nas referidas unidades, tanto na área urbana quanto na área rural do Município., conforme consta item 4. no Termo

 de Referência- anexo 1 e no anexo VI do edital;
4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato:
4.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO).
4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.
5. DO REAJUSTE.
5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice INPC.
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.
5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.
6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao servidor Jennifer Pereira da Silva – Mat.: 30180  deste Contrato, o qual será responsável pelas atribuições.
6.2 A responsabilidade pelo recebimento e  fiscalização técnica deste contrato caberá à servidora  Debora Sayuri Katto – Mat.: 9797750; conforme o item 8 - Termo de Referência, os quais serão responsáveis pelas atribuições definidas em Edital.
6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante.
6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:
7.1 Os bens deverão ser entregues no local (ANEXO VI), na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência (anexo I deste edital), que integra o presente contrato para todos os fins. 
7.2 As solicitações de manutenção corretiva deverão ser atendidas no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da solicitação formal encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde ou pela fiscalização contratual. O prazo compreende o comparecimento presencial da contratada à unidade indicada e o início do atendimento técnico, não correspondendo necessariamente à conclusão do reparo.
7.3 Após a avaliação do equipamento, a contratada deverá registrar o diagnóstico, as providências necessárias e a previsão para conclusão do reparo. Caso a solução definitiva dependa da aquisição de peças, componentes ou da realização de procedimentos adicionais, deverá apresentar justificativa técnica e estimativa de conclusão à fiscalização contratual, para avaliação e autorização das providências cabíveis.
7.4 Quando o reparo depender exclusivamente de mão de obra técnica, sua conclusão deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão do diagnóstico. Nos casos em que houver necessidade de substituição de peças ou componentes cuja obtenção demande prazo superior, a Contratada deverá apresentar justificativa técnica ao fiscal do contrato, informando o prazo estimado para conclusão dos serviços..(conforme item 5.3 -  termo de referência);
7.5 Os serviços de manutenção preventiva, manutenção corretiva e calibração serão recebidos e conferidos pela fiscalização contratual, mediante verificação da efetiva execução dos serviços, análise dos respectivos Relatórios de Atendimento Técnico – RAT e demais documentos comprobatórios exigidos neste Termo de Referência. A empresa contratada deverá encaminhar os referidos relatórios e documentos ao fiscal do contrato, por meio do endereço eletrônico crf.pmc@gmail.com com cópia para atencaosecundaria.saude@castro.pr.gov.br, para fins de conferência e acompanhamento da execução contratual.
8 FONTE DE RECURSOS:
8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
Manutenção e  Desenvolvimento das  Atividades da Mèdia e Alta Complexidade
19.0010.0302.0012.2052.33.90.39.00.00.00.00.00 – CÓD. RED. 175 –  FONTE 4942 
19.0010.0302.0012.2052.33.90.30.00.00.00.00.00 – CÓD. RED. 174 –  FONTE 4942   
9 VIGÊNCIA:

9.1 O contrato terá vigência de 13 (treze) meses, contados de __/__/2026 a __/__/2026, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º14.133/2021.  
10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial
10.1 São obrigações do Contratado:
10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;
10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;
10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.7 Manter as condições de habilitação;
10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
- Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
- Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;
- Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

10.1.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas  específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;
10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores especialmente designados;
10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;
10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.
11 FORMA DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de Regularidade Fiscal, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência e ETP (ANEXO 01).
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente junto à instituição financeiro, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 das Condições Gerais do Pregão.
-. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura apresentada.
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 1428/2023 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência; 
b) Multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
c) Impedimento de licitar e contratar; e
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.1.1 Advertência
Será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

12.1.2 Multa compensatória
Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma: 


12.1.2.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:

a) Deixar de entregar a documentação exigida, porém não restar frustrado o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 


12.1.2.2 De 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado ou valor estimado da contratação:

a) Para aquele que deixar de entregar a documentação exigida, e em razão disso restar frustrado o certame; 
b) Para aquele que não mantiver a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
c) Em caso de recusa do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, o Termo de Contrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido;
d) Em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual.


12.1.2.3 De 11% (onze por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada em caso de inexecução parcial do Termo de Contrato;


12.1.2.4 O atraso no cumprimento do cronograma superior a 30 (trinta) dias também será considerada inexecução parcial sendo aplicável a multa do item 20.1.2.3 do Edital.


12.1.2.5 De 21% (vinte e um por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de:

a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h) Dar causa à inexecução total do objeto do Termo de Contrato.

12.1.3 Multa moratória:

12.1.3.1 Não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, limitando-se a 30% (trinta por cento) do valor contratado. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade; 
b) descontado do valor da garantia prestada; 
c) pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda e encaminhada ao requerido para pagamento em 10 (dez) dias úteis;
d) encaminhada à Dívida Ativa, se infrutíferas as medidas dos incisos anteriores, para cobrança judicial.


12.1.4 Impedimento de licitar e contratar:

12.1.4.1 Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 


12.1.4.2 Impedimento pelo período de 06 (seis) meses a 01 (um) ano.

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, porém não restar frustrado o certame; 
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.


12.1.4.3 Impedimento pelo período de 1 (um) ano até 2 (dois) anos.

a) dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.


12.1.4.4 Impedimento pelo período de 1 (um) ano a 3 (três) anos.

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, e em razão disso restar frustrado o certame; 
b) não manter a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
c) não celebrar o Termo de Contrato, não assinar a ata de registro de preço ou documento equivalente, no prazo estabelecido.


12.1.4.5 Impedimento pelo período de 2 (dois) anos a 3 (três) anos.

a) não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado;
b) dar causa à inexecução total do Termo de Contrato.


12.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar Será aplicada a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

12.2 O contratado está ciente e concorda que se possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os meios tecnológicos e Diário Oficial Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, conforme estabelecido no mesmo.
12.3 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo que a abertura do processo administrativo de penalização na fase de execução contratual pressupõe a prévia tratativa entre as partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, sendo obrigatória a comprovação de que restou infrutífera.


12.3.1 Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de sanar a irregularidade, nas hipóteses que esta for possível.
13. CASOS DE EXTINÇÃO:

13.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
- Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
- De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
- Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
13.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.
13.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
13.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.
14. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.
- Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.
14.2 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.
14.3 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
15. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
15.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade;
15.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS  especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante;
15.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
15.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;
15.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.
15.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.
15.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
15.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
15.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
15.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.
15.12 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
16. DISPOSIÇÕES GERAIS:

16.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.
16.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 1428/2023, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.
16.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação em Diário Oficial.
16.4 Fica eleito o Foro da Comarca de Castro, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente CONTRATO.
Castro, XX de XXXXX de 2026

     ______________________________          ________________________________
CONTRATANTE




CONTRATADA
ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

___________________, inscrito no CNPJ n.º _____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º X.XX*.***-* e do CPF n.º XXX.***.***-**, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/2024, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:
(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;
(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021.
(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007.
DECLARA ainda:
1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021.

Castro, ___ de ________ de 2026

________________________________
Representante Legal

ANEXO IX

DECLARAÇÃO LGPD.

________________, inscrito no CNPJ n.º ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º _________ e do CPF n.º ___________, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que:
1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:
1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. Referentes a participações societárias;
1.3. Informações inseridas em contratos sociais;
1.4. Endereços físicos e eletrônicos;
1.5. Relações de parentesco;
1.6. Número de telefone;
1.7. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.8. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros necessários à contratação.
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública.
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.
Local e data

________________________________
Representante Legal
ANEXO X

DECRETO MUNICIPAL Nº 778/2023 – RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA
DECRETO Nº 778/2023
O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTRO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas

atribuições, CONSIDERANDO o disposto no art. 158, I da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e na Ação Cível Originária nº 2897;
CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal atinente à retenção de tributos, em especial o disposto na Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e respectivos regulamentos;
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção e o recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em conformidade ao que determina a legislação, sem deixar de cumprir com as obrigações acessórias de prestação de informações à Receita Federal do Brasil,
RESOLVE:
Art. 1º A Secretaria Municipal de Fazenda, ao efetuar pagamento a pessoa física ou jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria contratado e prestado, deverá proceder à retenção do imposto de renda (IR) em observância ao disposto neste Decreto.
Parágrafo único. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.
Art. 3º A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos e relações de compras e pagamentos efetuados pela Administração Pública Municipal.
Art. 4º Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, quando do faturamento dos bens e serviços prestados, observar às regras de retenção prevista na IN RFB nº 1.234/2012.
Art. 5º As notas fiscais emitidas em desacordo com as exigências da IN RFB nº 1.234/2012 não serão aceitas, devendo ser substituídas pelo fornecedor. A retenção deve ser informada no corpo da nota ou nos dados adicionais
§1º. Haverá retenção do imposto de renda retido na operação, mesmo que tal retenção não tenha sido destacada no documento fiscal.
§2º. A retenção deverá observar as alíquotas constantes do anexo I da Instrução Normativa 1234, de 2012 da RFB.
Art. 6º Os responsáveis pela elaboração de editais de licitação, de contratos e de notas de empenho incluirão, nesses instrumentos, cláusula prevendo a aplicação da IN RFB Nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, nos termos deste Decreto.
Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Castro, 19 de junho de 2023.
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ANEXO XI
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LEI ESTADUAL Nº 18.712/2016 – CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES 

ATRAVÉS DAS AGENCIAS DO TRABALHADOR DO PARANÁ
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Lei 18.712 - 07 de Março de 2016
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Publicada no Diário Oficial nº. 10266 de 3 de Setembro de 2018
Contratação de trabalhadores a partir de consulta ao banco de dados das Agências do Trabalhador do Paraná pelas empresas concessionárias, permissionárias e terceirizadas de serviços públicos estaduais, empresas públicas e sociedades de economia mista, bem como empresas beneficiadas com programas de fomento no Estado do Paraná.
A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu promulgo, nos termos do § 7º do artigo 71 da Constituição Estadual, os seguintes dispositivos do Projeto de Lei nº 2/2015:
Art. 1º As empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, as empresas terceirizadas que prestam serviços a órgãos da Administração direta, indireta e autarquias do Estado, as empresas públicas e sociedades de economia mista, assim como empresas beneficiadas com programas de fomento do Estado do Paraná deverão utilizar o banco de dados das Agências do Trabalhador do Estado do Paraná – Portal MTE – Mais Empregos – para preencher seus novos quadros de trabalhadores.
Art. 2º As empresas definidas no art. 1º desta Lei e que a infringirem estarão sujeitas às seguintes sanções, garantido o devido processo legal:
I – advertência;
II - multa, na forma prevista no contrato;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar ou receber benefícios da Administração, por prazo não superior a dois anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar, contratar ou receber benefícios da Administração Pública, por prazo não superior a cinco anos.
Parágrafo único. Caberá ao órgão contratante fiscalizar o cumprimento da presente Lei.
Art. 3º Ficarão isentas de qualquer sanção as empresas descritas no art. 1º desta Lei que demonstrarem, mediante certidão do respectivo órgão gestor, ter buscado contratação a partir do banco de dados das Agências do Trabalhador do Estado sem, no entanto, conseguirem preencher as vagas em face da ausência de inscritos para o perfil da atividade a ser desenvolvida.
Parágrafo único. As empresas descritas no art. 1º desta Lei deverão oferecer aos trabalhadores a serem contratados via Agências do Trabalhador salário compatível com a categoria e com o salário-mínimo regional, qualificação técnica de acordo com a função a ser exercida e benefícios inerentes à função.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Art. 4º Nos editais de licitação que visem à contratação de empresas concessionárias, permissionárias ou terceirizadas de serviços públicos, deverá conter cláusula que especifique a obrigatoriedade de cumprimento da presente Lei.
Art. 5º No ato de concessão de benefícios fiscais, financeiros e incentivos concedidos pelo Estado do Paraná às empresas, deverá conter cláusula que obrigue o cumprimento da presente Lei.
Art. 6º As empresas cujos contratos com o Poder Público tenham sido firmados anteriormente à presente Lei se adaptarão à medida da necessidade de preenchimento de novas vagas de emprego.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor trinta dias após sua publicação.
Deputado Ademar Luiz Traiano

Presidente
Deputado Luiz Claudio Romanelli

Autor
Republicada para inclusão do nome do autor
�	A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do outorgado.
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